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Capítulo IV 


Motivação e Tensão 
nos Sistemas Simbólicos 


. el único futuro que puede enriquecer el presente es 
el que nace de un presente bien mirado cara a cara, 
(CORTÁZAR) 


1. O LUGAR DA ANÁLISE 
DO DISCURSO LITERÁRIO 


A análise literária tem por lugar o ponto de cruza- 
mento formado por uma atitude epistemológica, o 
estruturalismo, e uma ciência, a psicanálise, Tal cru- 
zamento determina uma situação antropológica. Esta, 
por conseguinte, não se confunde com o campo ocupado 
pela ciência da antropologia. 

Ao formularmos a questão desta maneira, já figu- 
ramos os limites em que se quer este ensaio: concen- 
trando-nos em uma reflexão fundada no estruturalis- 
mo, da qual resultaram os três primeiros capítulos, 
e sobre o estruturalismo, objeto deste e dos capítulos 
seguintes, não aprofundamos o desenvolvimento cor- 
respondente à psicanálise. A ser doutro modo caberia 
confundir o livro com a vida. Não deixaremos, por 
isso, a segunda parte da proposição no vazio, mas 
dela faremos um uso extremamente parco. Se, apesar 
disso, mantemos a formulação de abertura é porque 
só a releitura de inspiração lacaniana nos permite 
suprir certas deficiências do discurso lévi-straussiano, 
Concretamente, elas dizem respeito à idéia do incons- 
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ciente, ao papel do significante. A seu propósito logo 
se lembre a observação de O. Mannoni: «Não será 
exagerado dizer que invertemos a posição do lingüis- 
ta. Este conhece tudo do significante e se desinte- 
ressa tanto quanto pode do significado, pelo temor 
de aí encontrar obscuridades. O significado não nos 
embaraça, mas, do lado do significante, nem tudo 
está manifesto, há o latente» (1969, 39). Neste sen- 
tido, a análise do discurso literário tem mais a ver 
com a psicanálise que com a lingüística. Pois o signi- 
ficante não se confunde com uma formação material, 
no máximo transformável em formalização fonológi- 
ca. Na verdade, como a entenderemos, para uma aná- 
lise de cunho estrutural o verdadeiro problema estará 
na descoberta da lógica do significante, situada aquém 
do estilo. 


Já pelos fatores evocados, a psicanálise justifica a 
sua presença. Entretanto, para melhor explicitarmos 
o papel que se lhe concede, ainda se impõe recordar 
ser seu conhecimento decisivo em virtude de sua prá- 
tica incidir sobre um tipo de discurso que, do ponto 
de vista da «prosa do mundo», é tão «anormal» quan- 
to o literário. Freud já conhecia esta proximidade 
quando assinalava a importância do conhecimento da 
literatura para a formação do analista. Mas, entre 
ele e nós, a tal ponto se intercalaram as interpreta- 
ções «psicanalíticas» da arte que a tendência do estu- 
dioso desta é, justamente, a de retração. Assim, ao 
invocarmos o testemunho da psicanálise, não preten- 
demos recentrar a literatura em seu interior, função 
de um reducionismo tão arbitrário quanto o que pre- 
tende incluí-la no território da lingiiística. Pois a fic- 
ção literária não se confunde com os fantasmas indi- 
viduais. Na verdade, para entendermos o estatuto que 
se confere à análise literária precisamos, de início, 
nos descartar de duas práticas, cuja antigüidade di- 
ficulta o reconhecimento de suas propriedades: a prá- 
tica «entreguista» (a literatura se reduz ao sociológico 
ou ao lingüístico ou ao econômico ou ao psicológico) 
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e a prática «chauvinista» (a literatura é corpo inde- 
pendente, dotado de autotelia gratificante). Concebe- 
mo-la, ao contrário, como parte de uma família, de 
que o discurso mítico e o onírico são os parentes 
próximos. 

Não apresentamos, contudo, esta reflexão por seu 
próprio interesse. Sua finalidade é precisar o modo 
como procederemos a leitura da obra lévi-straussiana : 
não à cata de sua possível «estética», mas sim do 
método de conhecimento do discurso. 


1.1. Lições inaugurais 


A moda é sempre antropofágica. Ela devora depois 
de exaltar. Depois de exaltado pela moda, o estrutu- 
ralismo será devidamente mastigado. E sua presença 
não passará de «social» se não tivermos aprendido 
três lições prévias: antes de propugnar um método 
novo de abordagem dos sistemas simbólicos, a obra 
de Lévi-Strauss nos leva a repensar o papel da teo- 
ria. Isso é tanto mais necessário e difícil quanto mais 
tem vigorado, nas ciências sociais e nos estudos de 
literatura, uma concepção pragmática do teórico. Este 
é considerado o corpo de proposições elementares que 
mostrará ou não a sua legitimidade na prática, a qual 
é ou não aceitável à medida que for mais rendosa 
que outra. A teoria é assim o artifício preparatório 
que ordena os protocolos da ciência. No caso que nos 
move, o da literatura, o desprestígio do teórico ainda 
era maior, como, no séc. XX, nos mostraram a estilísti- 
ca e o formalismo. O estruturalismo, ao invés, nos con- 
vida a considerar que toda proposição é teórica, pois 
estabelece sobre o fenômeno que analisa um quadro ca- 
tegorial que não é extraído das coisas. Quando opto 
pela análise estatística de um texto, nisso se implica 
uma teoria: a de supor que a quantificação de inci- 
dências textualizadas esclarece sobre o comportamen- 
to do texto, já derivada doutras suposições — o texto 
fala por si, os formantes do texto são os elementos 


219 


: Scanned with 
| CamScanner’ 


um 


que ele empiricamente expressa. A estatística poderia, 
sem dúvida, apresentar outro uso. Este porém conti- 
nuará informe se o pesquisador não definir antes seu 
objeto, i. é, o que se entende por texto. Se a teoria, 
por consegiiência, não resulta de um propósito teori- 
zante, a diferença será apenas a de se ter ou não 
consciência do quadro teórico praticado. 


Ao aplicarmos esta primeira lição, compreendemos 
a debilidade da análise literária usualmente conside- 
rada estrutural, tão frágil quanto às críticas a ela 
dirigidas. Por exemplo, a de um analista da quali- 
dade de Hugo Friedrich. 

Com um pouco de preocupação epistemológica, Frie- 
drich não teria escrito, com tanta fluência, frase como 
esta: «Para o estruturalista, um texto só é interes- 
sante à medida que é linguagem, ou seja, um sistema 
que se pode expor em fórmulas concisas, as mais ma- 
temáticas possíveis. Em troca, o interesse do histo- 
riador da literatura se dirige ao texto enquanto é ele 
uma configuração de sentido, composta e única, que 
se trata de compreender» (1969, 63). Sem se pergun- 
tar sobre o sentido de seus termos chaves, Friedrich 
não precisa saber o que entende por «compreensão» 
e com que instrumentos opera para eliminar o erro 
inventivo. Assim não se capacita a conhecer as oposi- 
ções com que trabalha: formalização versus história, 
constância versus unicidade, obediência às normas 
versus liberdade, as três primeiras próprias do «es- 
truturalismo», as três segundas, da indagação ade- 
quada. Mas sua crítica de hermeneuta é pelo menos, 
como já o dissemos da de Rifaterre. mais honesta 
que as «aplicações» de autores difundidos. 

Ao ser ressaltada a primeira lição, outro efeito 
transparece: é a própria obra lévi-straussiana que 
deve ser objeto da reflexão retrospectiva que estimu- 
la. Seria insensato empregar a agudeza crítica ape- 
nas contra os outros. 

A segunda lição prévia é um corolário da primeira 
e diz respeito às conseqgiiências oriundas da departa- 
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mentalização dos campos de estudo. Se o estabeleci- 
mento de fronteiras nítidas entre as ciências teve uma 
função relevante quando elas lutavam por se emanci- 
par de uma asfixiante filosofia, por outro lado, no 
momento de agora, seu ensino separado emperra a 
própria produção do conhecimento. Limito-me a con- 
siderar um caso próximo. Na enumeração das ciências 
sociais, exclui-se a lingüística e os departamentos que 
se encarregam do ensino da literatura, por sua vez, 
por sua própria designação, afastam-se do contato 
com as ciências. Os resultados são triplicemente de- 
sastrosos. Os estudantes de ciências sociais desconhe- 
cem a lingiiística, embora grande parte de seu obje- 
to sejam as manifestações do discurso; os lingüistas 
desconhecem as outras ciências sociais, tendendo por 
isso a confundir sua disciplina com um arsenal tec- 
nológico. E o que dizer dos cursos de letras? Acostu- 
mados a serem «humanistas», a capacitação crítica é 
o que menos lhes importa. Resultado imediato: apli- 
cam-se metodologias «estruturais» sem a leitura, se- 
quer superficial, da obra de Lévi-Strauss, do mesmo 
modo que alguns anos passados aplicavam Lukács, 
sem conhecer Hegel e Marx. A crise de tais cursos 
poderia ter sido antecipada, desde o momento em que 
se reconheceu a importância da lingiiística. Mas isso 
se deu através da estilística, que servia de solução 
de compromisso entre ciência e «humanismo». 


Lévi-Strauss não nos oferece esta segunda lição 
como quem tenha conseguido ultrapassar os defeitos 
do ensino compartimentalizado. Não nos fala como 
mestre, mas, de certo modo, como vítima. Daí resul- 
tam problemas de campo, para os quais o antropólogo 
não tem resposta, e problemas teóricos. Sobre o pri- 
meiro lembro o exemplo de La pensée sauvage. Con- 
siderando as classificações totêmicas australianas, o 
autor procura ordenar as informações recebidas, mas 
conclui serem elas insuficientes. Para saber como dis- 
por o vento quente de que falam os nativos, precisa- 
ria saber se sopra da terra ou se do mar. Mas o 


221 


: Scanned with 
| CamScanner’ 


ignora «e, como acontece muitas vezes, a resposta a 
um problema ctnográfico se encontra entre as mãos 
do geógrafo e do meteorologista, quando não é entre 
as do botânico, do zoólogo ou do geólogo...» (1962, 
79). Converta-se a questão em um problema de texto 
e se entenderá por que é mais fácil, segundo a de- 
núncia do próprio Lévi-Strauss, substituírem-se «inde- 
finidamente metáforas por outras metáforas» (1971, 
60). Pode-se entretanto racionalizar as deficiências, 
respondendo-se que seriam tantas as informações a 
introduzir nos cursos de literatura que ou nunca se 
estudariam as literaturas ou nunca mais se forma- 
riam os professores. Se a formulação não é correta, 
tem pelo menos a propriedade de nos fazer ver que 
nunca uma formação básica deixará de ter lacunas, 
dado o desenvolvimento dos ramos. 


Por isso mesmo mais nos importam os problemas 
teóricos advindos da compartimentalização dos cam- 
pos. Aí se destaca a questão da binariedade dos códi- 
gos, adotada por Lévi-Strauss por influência da lin- 
güística estrutural, mormente de R. Jakobson (cf. 
Jakobson: 1962) e seus discípulos (cf, Jakobson, Fant 
e Halle: 1952 e Jakobson e Halle: 1956). Em nenhu- 
ma passagem, Lévi-Strauss discute a fundamentação 
teórica do procedimento. E a recorrência aos fonólo- 
gos tampouco oferece resultado convincente. Meyer- 
Eppler, por exemplo, escreve: «Da divisão de fone- 
mas em componentes simultâneos binários não se 
pode concluir que a distinção de fonemas no âmbito 
do fônico funda-se em critérios bivalentes (...) é 
muito provável que também entrem em jogo distin- 
ções ternárias ou inclusive de grau superior» (in 
Malmberg: 1967, 194). A dúvida não se desfaz pela 
consulta à defesa escrita por Halle, que se limita a 
mostrar que a distinção binária é capaz de cobrir, de 
maneira mais eficiente, as distinções anteriores e de 
dissolver caracterizações de tipo ternário, explícito 
ou disfarçado (por exemplo, o par — ternário disfar- 
cado — formado por 'compacto/difuso”, expresso por 
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Jakobson e Halle, em 1956, lhe aparece decomponível 
em dois pares binários: 'compacto/não compacto’, 
“difuso/não difuso’ (Halle: 1957, 71 e 72). Sem re- 
cusarmos o princípio da vantagem de descrição eco- 
nômica oferecido pelo sistema de base 2, observemos 
que, segundo o próprio Jakobson, o sistema primiti- 
vo das vogais e das consoantes é formado por um 
triângulo e não por uma relação entre dois termos 
(Jakobson-Halle: 1956, 55). Não saberíamos tirar daí 
nenhuma força de argumento se não a comparássemos 
com «Les organisations dualistes existent-elles?> (in 
Lévi-Strauss: 1958). Reduzimos seu encadeamento 
para destacarmos o ponto capital. 


No estudo de P. Radin sobre os Winnebago, o et- 
nólogo americano constatava o desacordo entre os in- 
formantes, uns descrevendo o plano da aldeia como 
circular e diametral, outros como circular, mas con- 
cêntrico. Segundo Radin, a primeira representação 
parecia sempre descrita por informantes da metade 
do alto e vice-versa. O desacordo resultaria da insu- 
ficiência dos testemunhos. Lévi-Strauss, ao contrário, 
encontrará no caso uma prova de que as estruturas 
sociais podem «ser tão diferentes da imagem que eles 
(os homens) delas fazem quanto a realidade física 
difere da representação sensível que dela temos e das 
hipóteses que formulamos a seu respeito» (1958, 134). 
Não se trataria, portanto, de preferir uma represen- 
tação à outra, mas sim de descobrir a lógica contida 
nas variantes: «Gostaria aqui de mostrar que não se 
trata de uma alternativa: as formas descritas não 
concernem obrigatoriamente a duas disposições dife- 
rentes. Podem ainda corresponder a duas maneiras 
de descrever uma organização demasiado complexa 
para formalizá-la por meio de um modelo único, se 
bem que, segundo sua posição na estrutura social, os 
membros de cada metade teriam a tendência de con- 
ceitualizá-la tanto de um modo, quanto de outro» 
(1958, 149-50). Por nossa conta acrescentemos que a 
representação preferida pela metade de cima implica 
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uma imagem simétrica da sociedade, ao passo que a 
de baixo, uma imagem assimétrica, de desigualdade. 
Não vamos aqui acompanhar as comparações progres- 
sivas levantadas pelo autor. Em seu lugar, prendemo- 
nos a um dos aspectos fundamentais da demonstra- 
ção. A prova decisiva para a verificação da hipótese 
é dada pela representação geométrica dos dois mode- 
los conscientes, o diametral à esquerda, o concêntrico, 


à direita: 


/ N / A 
/ N / N 
o i ` / Ko N 
/a cad bi 4 A by 


(Segundo Lévi-Strauss: 1958, 168) 


Ao abrirmos a circunferência em uma extensão de 
reta, vemos a representação diametral caber numa 
mesma linha, ao passo que, ao praticarmos o mesmo 
com a concêntrica, passam a ser gerados uma exten- 
são de reta e um ponto. O que vale dizer, a primeira 
não «geometriza» nenhuma oposição, gera um todo 
igual, enquanto a segunda mostra como representa- 
ção sua a oposição entre um ponto e uma reta. «Há 
portanto uma profunda diferença entre o dualismo 
diametral e o dualismo concêntrico: o primeiro é es- 
tático, é um dualismo que não pode se ultrapassar 
a ele mesmo; suas transformações não engendram 
nada além de um dualismo semelhante ao de que 
partira. Mas o dualismo concêntrico é dinâmico; traz 
em si um triadismo implícito; ou, para falar mais 
exatamente, todo esforço para passar da tríade assi- 
métrica à díade simétrica supõe o dualismo concên- 
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trico, que é diádico como um, mas assimétrico como 
o outro» (idem, 168). 

O dualismo concêntrico é dotado de um estatuto 
ambivalente, é simétrico e assimétrico, ao mesmo tem- 
po, sendo, pois, a figuração adequada para dar conta 
da passagem da simetria verdadeira — o dualismo 
diametral — à verdadeira assimetria da tríade. 

Deixamos de lado o interesse propriamente antro- 
pológico da análise (de como o procedimento lógico 
é validado pelo conhecimento da hierarquia conhecida 
entre as comunidades aí consideradas). Comparemos 
ao contrário a observação de Jakobson com as con- 


clusões do ensaio lévi-straussiano. Entre a ordem fo- 


nológica e a da estrutura social intervém uma variá- 
vel decisiva, representada pela camada semântica. Na 
primeira, onde a informação positiva é equivalente a 
zero, impera a pura diferença. Cada fonema, definido 
como um feixe de traços distintivos, se diferencia 


doutro pela existência de ao menos um traço diver- 


gente (por exemplo, o /p/ e o /b/.* À pura diferen- 
ca do fonológico, corresponde a preponderância dos 
procedimentos de simetrização — oposição binária. 
Na segunda ordem, ao invés, onde intervém a infor- 
mação positiva, o processo de simetrização — a díade 
— é, muitas vezes, disfarce da dominância do proces- 
so de assimetria, a tríade efetiva. Não desconhece- 
mos nem a transitoriedade de nosso resultado, nem, 
paradoxalmente, a sua importância. Ambas são rele- 
vantes. Pois a conclusão talvez não fosse tão tran- 
sitória se contássemos com melhor conhecimento da 
lógica moderna. E, assim, confirmamos as carências 
oriundas da departamentalização dos campos. 


tamentalização dos campos. 

Muito embora tenha sido este o aspecto que moti- 
vou o desenvolvimento anterior, damos agora espaço 
à segunda conclusão. Dizemos que a hipótese de a 
introdução da carga semântica afetar a própria cons- 
tituição matricial do texto é importante porque a ten- 


+ Note-se que “diferença” aqui é tomada no contexto lingüístico, enquanto 
à p. 254, no da teoria do discurso. 
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dência geral dos que tratam da estrutura é conside- 
rá-la um todo sem falhas, uma construção equilibrada 
e equilibradora. Esta é, entretanto, uma generaliza- 
cão descabida. Para corrigi-la, sem recairmos noutro 
simplismo, devemos chamar atenção para o fato de a 
introdução da carga semântica não converter, auto- 
maticamente, a estrutura em assimétrica. De modo 
esquemático, utilizando passagem em que Lévi-Strauss 
compara o trajeto de Le cru et le cuit com o de Du 
miel aux cendres (cf. Lévi-Strauss: 1966, 362), veri- 
ficamos que a situação é mais complexa. No trecho 
indicado, Lévi-Strauss observa que à passagem da in- 
dagação do papel do fogo de cozinha para o do mel 
corresponde uma mutação dos tipos de estrutura. A 
primeira, de espaço absoluto, obriga a presença de 
um mediador. Antes o jaguar tinha carne cozida, en- 
quanto o homem se limitava à carne crua. Depois as 
propriedades do eixo se invertem. Em ambos os casos, 
o fogo de cozinha é o mediador indispensável. Assim 
definido, o mediador é o instaurador da assimetria — 
pois ser mestre do fogo é estar de posse de um bem 
cultural não possuído pelo elemento contraposto. Ora, 
em Du miel entram mitos que tratam da regulação 
da noite e do dia, distinguindo-se duas soluções assi- 
métricas — só dia e não noite, só noite e não dia — 
e uma simétrica final — periodicidade regular entre 
noite e dia. Esta estrutura, de tempo relativo, dis- 
tingue-se da anterior por então postular um resultado 
simétrico. Note-se agora que essa diferença está cor- 
relacionada ao tipo de bem que os mitos tematizam. 
Ele é de espécie cultural e natural, respectivamente. 
Daí podemos inferir que as estruturas simbólicas 
apresentam tensão e assimetria quando pensam a cul- 
tura e resultado simétrico, equilibrado quando pen- 
sam a natureza. Daí seria importante mostrar como, 
pelo segundo tipo referido, o mito abre caminho para 
a ideologia. A título de hipótese, deixemos assinala- 
do que a ideologia se conjuga à mentação mítica 
tratando a esfera cultural sob imagem do modelo em- 
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pregado pelo mito para refletir sobre a natureza, 
tornando assim aquela simétrica, a exemplo desta. 


Ao lado das lições destacadas, assinala-se uma ter- 
ceira, derivada do estudo sobre a questão do tote- 
mismo. A mesma constituíra um dos capítulos funda- 
mentais da antropologia, embora, como diz o autor, 
nunca se chegasse à sua caracterização suficiente. No 
pequeno ensaio que dedica ao tema, em 1962, Lévi- 
Strauss passa primeiramente em revista as concep- 
ções anteriores, destacando-se a de Radcliffe-Brown, 
a que retomará. Sucintamente, ao passo que as teo- 
rias passadas partiam da afirmação da existência do 
fenômeno, procurando descrevê-lo, o antropólogo fran- 
cês busca a sua dessubstancialização. Freud é seu guia. 
Já a primeira frase o indica: «Há totemismo como há 
histeria» (1962a, 1). A crença totêmica, como o com- 
portamento histérico, se definiam pela constatação de 
uma marca diferencial a separar os primitivos dos 
civilizados, como os anormais dos normais. Se o diag- 
nóstico objetivamente sempre escapava, em troca sem- 
pre se mantinha, para a nova tentativa de caracteri- 
zação, a barra a separar o eu, que não cultuava espé- 
cies animais ou vegetais, do que as cultuava; o eu, 
de conduta ajustada, daquele inscrito na marca proi- 
bida. A normalidade era do eu, encarnação metoní- 
mica de minha sociedade, a anormalidade do outro, 
encarnação do que o eu desprezava — a sociedade 
«primitiva», o «anormal». 


2 


A breve rememoração é suficiente para nosso pro- 
pósito. Ao perdermos contato com as ciências que 
tratam de objetos afins aos nossos, não só derivam 
carências particulares a cada área, consideradas nas 
duas primeiras lições, mas ainda um efeito englo- 
bante: o analista diminui suas condições de reconhe- 
cer que, muitas vezes, pela identificação inconsciente 
com a sua própria prática social, coloca fantasmas e 
cria fetiches, em lugar de problemas. Daí extraímos 
a terceira lição: a procura da coerência do discurso 
científico não é o único critério de sua validez. E’ 
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necessário também se considerar o tratamento não 
ser de um fantasma (o qual se apresenta, por exem- 
plo, na própria distinção clássica entre sociologia e 
antropologia, a primeira como estudo das sociedades 
«complexas», a segunda, das sociedades «primitivas»). 
Ora, que defesa temos contra os fantasmas se nos 
mantemos no raio de ação da própria matriz fantas- 
mal, o triângulo da excelência? 
Voltemos a Le totémisme aujourd'hui. 


Pelo comentário acima víamos a problemática totê- 
mica resultar de um etnocentrismo mal contido: con- 
siderando-se-lhe exclusivo às sociedades não-ocidentais, 
eram elas reduzidas à condição de agrupamentos imer- 
sos na natureza, a partir da ótica estruturante da 
civilização superior. A crença nesta diferença radical 
começa a ser abalada por R. Linton, que, soldado na 
1º Grande Guerra, vira surgir diante de si fenômeno 
semelhante ao descrito sob o nome de totemismo. 
Certa divisão norte-americana recebera do Estado- 
maior uma designação convencional, Arco-íris. O epí- 
teto perdeu sua arbitrariedade quando, por imitação 
doutra unidade próxima, que ornava seus equipamen- 
tos com o emblema da Estátua da Liberdade, a di- 
visão Arco-íris adotou, para se diferençar, o mesmo 
princípio. Ao final da guerra, toda a tropa norte- 
americana se apresentava repartida em grupos bem 
definidos, com seus nomes e emblemas. Linton então 
escrevia que «não há praticamente pesquisador que, 
encontrando este estado de coisas em uma população 
não civilizada, hesitasse em subordinar tal conjunto 
de crenças e de costumes ao conjunto totêmico» (in 
Lévi-Strauss: 1962a, 11). 

Foi assim Linton que deu o sinal de alerta que, tra- 
balhado por Radcliffe-Brown, recebe de Lévi-Strauss 
o golpe final. O totemismo perde sua importância es- 
tratégica. Erro, embora inconsciente, com que o ho- 
mem branco justificava seu privilégio histórico. Mas 
deixemos de lado o aspecto ético-político, pois nos in- 
teressa o modo como Lévi-Strauss conceitualiza o ins- 
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tituto totêmico: «O termo totemismo recobre relações, 
idealmente postas, entre duas séries, uma natural, ou- 
tra cultural. A série natural compreende, de um lado, 
categorias, de outro, indivíduos; a série cultural com- 
preende grupos e pessoas» (1962a, 23). Destacamos a 
passagem para que se note o primeiro elemento cen- 
tral da metodologia estrutural, no caso, não só lévi- 
straussiana: um sistema, do qual se procura a estru- 
tura, é formado por termos que se agrupam não por 
conta de alguma propriedade intrínseca, que os tor- 
naria naturalmente contíguos, mas que pertencem a 
duas ordens heterogêneas, cuja motivação não é, pois, 
a priori discernível. No exemplo dado, as ordens di- 
versas são natureza, de que se extraem as categorias 
naturais (animais, vegetais, classe de objetos/fenô- 
menos), e cultura, de que derivam as categorias cul- 
turais (grupos sociais como metade, confraria, pes- 
soa) associadas. Conhecidas as duas ordens e os dois 
termos compreendidos por cada, o sistema é sujeito 
a um procedimento de lógica dedutiva, arrumando-se 
o quadro das permutações possíveis, procurando-se, a 
seguir, verificar se corresponde a incidências concre- 
tas (cf. 23-5). Cotejemos então o resultado com o que 
escreve o lingüista P. Garvin: «A suposição básica 
subjacente ao método estrutural em lingüística é o 
da covariância da forma e do significado em conjun- 
tos paradigmáticos e em segiiências sintagmáticas» 
(1964, 144). Temos aí definida operação equivalente, 
sendo forma e significado as realidades heterogêneas. 
Daí resultam duas conseqiiências aparentemente con- 
traditórias: a) um significado não significa o que 
significa porque venha investido em tal forma (por 
ex., verbal ou ideográfica); b) a condição de signi- 
ficar é função de uma investidura formal. A primeira 
consegiiência dá conta da liberdade «corpórea» do sig- 
nificado, a segunda, de sua prisão. Se dizemos ser a 
contradição aparente é porque as propriedades aludi- 
das se enfeixam em uma estrutura, que tem assim o 
seu caráter melhor declarado: toda estrutura, mesmo 
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pela articulação que a constitui, é tensa e não equili- 
brada ou fixa. 


Por efeito da heterogeneidade de matérias com que 
toda estrutura simbólica é formada, compreendemos 
por que foram equívocas as concepções sobre o signo, 
feitas desde o Crátilo. No diálogo platônico, discutia- 
se acerca de se o nome era objeto de uma convenção 
ou se se tornava adequado ao que designava pela se- 
melhança natural dos sons elementares escolhidos. 
'E’ conhecido o impasse em que a reflexão termina, 
Hoje, entretanto, podemos agradecer ao pensador gre- 
go por sua conclusão. Pois nos mostra que seu fra- 
casso era conseqiiente com seu ponto de partida. Olha- 
da de fora, i. é, de um ponto de vista não estruturante 
a linguagem só poderia aparecer como ou dotada de 
termos convencionais ou que se motivassem natural- 
mente, cada posição servindo para impugnar a outra, 
sem possibilidade de vitória. A antigiiidade se mante- 
ve no círculo, optando pela posição da convencionali- 
dade, menos repugnante ao bom-senso. Assim, em 
De rerum natura, Lucrécio argumenta: «Quanto aos 
vários sons da linguagem, foi a Natureza que obri- 
gou a emiti-los e foi a utilidade que levou a dar no- 
mes às coisas» (V, 172). Sem anular por completo 
a motivação natural para os diferentes signos empre- 
gados — os cães molossos, glosamos a passagem, imi- 
tam as inspirações ternas quando lambem suas crias 
e guardam garras e uivos para situações de hostili- 
dade — de todo modo a subordina ao império da ne- 
cessidade, que não precisará doutra lógica além de 
sua presença. 


Ainda no século XIX, reencontraremos postulada a 
mesma explicação de Lucrécio. Com uma só diferença, 
a necessidade passa a chamar-se história. A história 
não só explica os deslocamentos do significado, como 
sufoca a própria tentativa de querer descobrir uma 
lógica menos imotivada. A lingüística de exclusivida- 
de diacrônica permitia os vôos da semântica históri- 
ca. «Se, por exemplo, diz um seu representante atual, 
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a palavra latina triclinium desapareceu e se mensa 
foi logo substituída por discus (...) é que desapa- 
receu o costume de comer deitado, substituído pela 
moda militar da gamela individual» (Muller: 1945, 
121). Não haveria nenhum dano neste tipo de expli- 
cação se ele não se quisesse a única (o que não é mais 
declarado pelo autor em pauta). Isso pois, como es- 
creve Cassirer, «o interesse histórico era tão predo- 
minante que eclipsou por completo o interesse lógico» 
(1945, 102). Sob este ponto, a discordância entre o 
fisicalismo dos neogramáticos e o psicologismo de 
Hermann Paul não era significativo, pois ambos ti- 
nham como base modelos semelhantes, caracterizados 
pela crença na possibilidade de conhecimento dos fe- 
nômenos complexos por sua desintegração em fenô- 
menos simples. De um lado, «a própria mecânica era 
concebida como 'Punkt-Mechanik'; como o estudo dos 
movimentos de pontos materiais», de outro, «de acor- 
do com Hume ou Mach, não havia outro modo de 
compreender um fenômeno psíquico complexo senão o 
desintegrando em seus primeiros elementos; em sim- 
ples elementos dos sentidos (sense-data) » (Cassirer : 
1945, 100 e 101). E a oposição com que se erige a 
sistemática de Saussure, embora bem clara quanto à 
negação de culto à história, não o foi bastante quanto 
ao caráter do signo. Pois, conquanto as investigações 
de Godel nos mostrem a afirmação da arbitrariedade 
do signo se abrandar no curso de 1911 (Godel: 1966, 
482ss), ela, entretanto, permaneceu insuficiente (cf. 
LCL: 1971a, 88ss). A designação ‘arbitrariedade’ é 
válida apenas se nos colocamos fora da constituição 
do sistema. Se, entretanto, compreendemos que todo 
sistema é montado sobre uma estrutura, que tem por 
primeira propriedade a articulação de termos perten- 
centes a ordens diferentes, a própria idéia de arbi- 
trariedade se revela arbitrária. E’ a própria estrutura 
que envolve, por sua determinação, uma inaturalidade, 
à medida que é produto da combinação de peças hete- 
rogêneas, A conclusão já se encontra em Deleuze: 
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«Podemos talvez determinar certas condições mínimas 
de uma estrutura em geral: 1) é preciso pelo menos 
duas séries heterogêneas (...). 2) Cada uma destas 
séries é constituída de termos que só existem pelas 
relações que mantêm entre si» (1969, 65). Mas os 
encaminhamentos divergem. Deleuze, em seu comen- 
tário, irá privilegiar a idéia de relação. Mas, ao lado 
do realce do relacional, deve-se acentuar outro aspec- 
to: tudo é estruturalmente relacionável ou, ao invés, 
a estruturalidade se define pela motivação interna? 
Lembremos a colocação clássica. Desde Platão, pelo 
menos, quando o signo é explicado como produto de 
uma motivação, esta é de tipo natural e substantivo. 
Numa perspectiva estrutural, a motivação das peças 
de um sistema é interna, mas não natural, pois ou 
puramente cultural ou produto do cruzamento natu- 
reza-cultura, a exemplo do incesto, e sempre de ordem 
formal e não substantiva. Ou seja, não são as subs- 
tâncias que se motivam, mas as relações entre ordens 
heterogêneas. Procurar a motivação das peças de um 
sistema então significa desvelar a sua lógica interna 
e não aceitar a abdicação historicista, que, dominan- 
te no século passado, é responsável pela recusa vul- 
gar do estruturalismo. Porque o tema é de bastante 
saliência tê-lo-emos como um dos dois núcleos do ca- 
pítulo. Os excursos visarão apenas a indicar o quadro 
geral a que o aspecto se articula. 


2. UM COMENTÁRIO PARALELO 
A LES STRUCTURES ÉLÉMENTAIRES 


Na obra de 1949, destacamos dois lados: a) a proibi- 
cão do incesto é um artifício lógico e inciente pelo 
qual a parte feminina das sociedades humanas é trans- 
formada de sinal — elemento aleatório, incapaz de 
uma circulação previsível — em signo, elemento de 
um circuito codificado; b) através do interdito do in- 
cesto, a terminologia dos sistemas de parentesco «ad- 
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quire» uma coerência lógica, em vez de ser um sim- 
ples aglomerado de termos arbitrários. 


As duas proposições destacadas não deixam de ser 
chocantes ante a tradição monográfica da antropolo- 
gia. Daí mesmo a indignação que um Leach apresen- 
ta: «Lévi-Strauss disse em alguma parte que consi- 
dera a antropologia social um “ramo da semiologia’, 
o que implicaria seu interesse central ser com a es- 
trutura lógica interna dos significados de conjuntos 
de símbolos. Mas para mim a matéria real da antro- 
pologia social sempre continua o comportamento social 
efetivo de seres humanos. Se as nomenclaturas de 
parentesco podem ou não ser encaradas como “obje- 
tos autênticos de pesquisa científica” é talvez assunto 
para debate, porém, mais enfaticamente, a análise ló- 
gica destes termos não pode ser usada para determi- 
nar se qualquer corpo particular de material docu- 
mentário é ou não “fidedigno'» (1970, 98). 

, O antropólogo inglês não julga necessário descer à 
análise das formalizações. O escândalo está na pró- 
pria demanda: os sistemas sociais apresentam redes 
de emprego homogêneo, que independem do compor- 
tamento social efetivo dos atores. A nós, em contra- 
parte, é mesmo este escândalo que importa. Utilizamos 
portanto Les structures élémentaires de um ponto de 
vista marginal: sob o ângulo da descoberta da moti- 
vação entranhada nos elementos de um sistema sim- 
bólico. Com esta finalidade, perguntamo-nos como se 
explica a universalidade do incesto. 


A questão não seria pertinente se bastasse a expli- 
cação biológica: a instituição do incesto resultaria do 
conhecimento, pelas sociedades mais primitivas, de 
seus efeitos genéticos negativos. Mas a própria biolo- 
gia destrói o argumento, ao mostrar que o risco das 
relações endogâmicas só é efetivo se a prática das 
relações anteriores era exogâmica (cf. Lévi-Strauss: 
1949, 17). Seria ocioso, doutra parte, insistirmos no 
argumento, bem como na refutação de outras hipó- 
teses, objeto do cap. II de Les structures. Em seu 
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lugar, nos basta acentuar que não existiria o proble- 
ma que discutimos fosse válida ou a hipótese bioló- 
gica ou a de Havelock Ellis: a proibição do incesto 
é apenas o reflexo de sentimentos explicáveis pela 
recorrência à natureza humana. Neste caso, a expli- 
cação do interdito seria de ordem natural. Porém, 
contra tais argumentos, ressalta, desde logo, o fato 
de a interdição nem sempre excluir os mesmos tipos 
de relação de parentesco. «A proibição do incesto não 
se exprime pois sempre em função dos graus de pa- 
rentesco real; mas sempre visa aos indivíduos que se 
referem uns aos outros por certos termos» (Lévi- 
Strauss: 1949, 34-5). 


Admitindo que as hipóteses naturalistas não se sus- 
tentam, isso entretanto não nos levaria a afirmar a 
mais absoluta arbitrariedade dos termos — o que é 
‘pai’, ‘irmão’, “tio” depende exclusivamente do que a 
sociedade convencionou — sendo constante apenas a 
interdição? Fosse esta a conclusão lévi-straussiana não 
poderíamos distinguilla do método formal, definido 
no capítulo anterior. E muito menos haveria escân- 
dalo para antropólogos e sociólogos, pois a conven- 
cionalidade ou imotivação dos termos permitiria a 
manutenção da primazia da história. Na verdade, 
porém, o desterro das hipóteses naturalistas nos leva 
para fora da rotina. Pois a ruptura com a biologia 
implica a verificação de uma descontinuidade entre 
o biológico e o social. A instituição do incesto «ex- 
pressa a passagem do fato natural da consangiiini- 
dade para o fato cultural da aliança» (1949, 35). Por 
outro lado, a não equivalência das séries têm conse- 
qiência mais séria, que o autor já então apontava, 
embora de modo não” sistemático. Caracteriza a série 
biológica perfazer modelos de equilíbrio — um órgão 
é normal enquanto mantém a simetria das funções 
do corpo — ao passo que, na série cultural, vigora 
a desproporcionalidade entre o que se recebe e o que 
se dá. Ora o indivíduo recebe mais do que dá, ora 
dá mais do que recebe, sendo a educação e a invenção 
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suas expressões respectivas (1949, 35). A recusa da 
explicação biológica nos expõe, portanto, ao corte com 
o pressuposto do funcionalismo de Malinowski, onde 
o termo ‘função’ guarda o mesmo sentido adequado 
ao contexto orgânico. 


A sociedade humana, em suma, se inicia com a ins- 
tituição do incesto e, por ela, adquire a peculiaridade 
dos sistemas simbólicos: estabelecer-se sob um mo- 
delo de desequilíbrio e tensão. Tais propriedades não 
são anomalias, frutos eventuais desta ou daquela fase. 
Pois o que resulta da interdição do incesto não se li- 
mita a uma proibição. Ao contrário, ela é a viga para 
o estabelecimento da aliança, pois a mulher que se 
proíbe para o grupo/indivíduo x é, mesmo por efeito 
disso, permitida ao grupo/indivíduo y. Assim melhor 
se entende a afirmação de Lévi-Strauss, que, ao se 
perguntar o que a natureza determina quanto à alian- 
ça, responde que ela se contenta com uma afirma- 
ção negativa: «Se a relação entre pais e filhos é rigo- 
rosamente determinada pela natureza dos primeiros, 
a relação entre macho e fêmea só o é pelo acaso e 
pela probabilidade» (1949, 36). E neste vazio que 
intervém a cultura, substituindo o princípio de inde- 
terminação da natureza pela determinabilidade das 
alianças. Desde logo, portanto, a proibição do incesto 
exprime a ordem da Interdição sobre a ordem da na- 
tureza (consangiiinidade). 


Estabelecido o caráter cultural da aliança, notemos 
por que o campo das relações sexuais se motiva para 
o estabelecimento de norma básica. Para a sociedade 
primitiva, a mulher é um bem tão precioso quanto o 
alimento e, assim como o consumo deste é sujeito a 
práticas estabelecidas — o episódio da «moça louca 
por mel», na mitologia sul-americana, indica o casti- 
go de que ela se faz alvo por se mostrar ávida de 
um produto cujo consumo deveria ser diferido (Lévi- 
Strauss: 1966, I, cap. III) — assim também sucede 
com a circulação daquela. Nem o alimento, nem a 


mulher se adstringe à mera relação individual, pois 
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«as trocas matrimoniais e as trocas econômicas for- 
mam, no espírito indígena, parte integrante de um 
sistema fundamental de reciprocidade» (1949, 39). 
Mas donde advém tão alto preço se o próprio Lévi- 
Strauss inúmeras vezes recorda que, biologicamente, 
o número das crianças dos dois sexos é sensivelmen- 
te igual? Acontece que a equivalência numérica não 
é o que mais pesa, pois, «mesmo se as mulheres são, 
em número, equivalentes aos homens, não são todas 
igualmente desejáveis. (...) A demanda de mulhe- 
res está, portanto, sempre, atual ou virtualmente, em 
estado de desequilíbrio e tensão» (idem, 45). O prin- 
cípio da aliança, através das preferencialidades regu- 
lamentadas, procura corrigir a natureza, em favor da 
sociedade. Assim logo se vê que a família não está 
ligada à função de gratificação sexual — para maio- 
res detalhes, cf. Lévi-Strauss: 1956 — mas sim subor- 
dinada aos interesses grupais. 


Assim podemos compreender a motivação da proi- 
bição do incesto: nomeando-se como exigência gerada 
no interior da sociedade, no sentido de forçar seus 
membros ao estabelecimento de relações de aliança 
com outros grupos, a proibição do incesto é então 
culturalmente motivada. «Que se passaria, com efeito, 
se o princípio da intervenção coletiva, afirmado de 
um ponto de vista puramente formal pela regra proi- 
bitiva do incesto, sem consideração pelo conteúdo, não 
existisse?» (idem, 48). «A viscosidade específica da 
aglomeração familiar» agiria no sentido de criar o 
monopólio das mulheres, com o que a própria esta- 
bilidade do grupo seria afetada. Em vez, por conse- 
guinte, da interminação da natureza, a sociedade ca- 
naliza o estímulo sexual a seu favor, sujeitando-o a 
ser configurador e corroborador das alianças. A in- 
terdição, aspecto negativo do incesto, não se explica 
assim por qualquer condicionante anterior ou diverso 
da necessidade social de regulação simbólica, 


A análise apresentada seria suficiente se não fosse 
unilateral, Dela se inferiria que a sociedade satisfaz 
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seus interesses, nas relações de parentesco, com à 
fixação de interdições. Ao assim pensarmos, contudo, 
deixamos de notar que a instituição do incesto gera 
ainda efeitos positivos. «O grupo no interior do qual o 
casamento é proibido logo evoca a noção de um outro 
grupo (...), no interior do qual o casamento é, se- 
gundo os casos, simplesmente possível, ou inevitável» 
(59-60). Mas o acréscimo não fere o que já escreve- 
mos sobre a motivação do instituto, antes o reforça. 


Não há pois cultura fora da sociedade. E” então 
a sociedade que motiva a instituição do incesto, que 
serve de baliza para a feitura dos sistemas de alian- 
ça. Por outro lado, e apesar de sua importância ca- 
pital, os homens, indistinção feita desta ou daquela 
sociedade, o empregam, sem terem consciência de seu 
significado. Malgrado a etapa provisória da exposi- 
ção, já captamos dois pontos capitais: a) a proibição 
do incesto não se explica pela biologia. Sendo univer- 
sal e não motivada naturalmente, sua motivação há 
de ser procurada aquém dos labirintos da história; 
b) se a proibição segue uma ordem lógica, esta en- 
tretanto escapa a seus «falantes». Com o que se re- 
pete o paradoxo que, desde Marx e Freud, assombra 
os bem pensantes. 


2 


Mas a exposição anterior ainda é insuficiente, por 
não distinguir entre a troca das mulheres, a que se 
sujeitam desde que se convertem em signos do pa- 
rentesco, e a troca econômica. Estas não se confun- 
dem, pois, como observa Lévi-Strauss, na troca há 
mais que as coisas trocadas. O que vale dizer, além 
do fator econômico, ela envolve prestígio, status, re- 
conhecimento. A causação econômica é o solo crista- 
lizador de planos flutuantes, que formam o princípio 
da reciprocidade. Assim a aliança remete para a re- 
ciprocidade, a qual se motiva como «fato social total» 
e não como resultante do fato econômico particular. 
Mas em que a diferenciação nos interessa? Porque, 
ao desvincular-se o princípio da troca da regulação 
econômica, abre-se o caminho para a indagação do 
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próprio mecanismo da lógica, que ali opera. Isso bem 
se mostra pelo capítulo relativo à organização dua- 
lista, tratada depois da questão da reciprocidade por- 
que suas espécies «repousam sobre uma base de reci- 
procidade, que oferece um caráter funcional e deve 
estar presente, independentemente, em inumeráveis 
coletividades humanas» (81). A universalidade, por 
conseguinte, não é da organização considerada, parole 
de uma langue que se exprime por ela e/ou por ou- 
tras modalidades: «... se a organização dualista não 
atinge, senão excepcionalmente, o estágio de institui- 
ção, mantém-se, entretanto, nas raízes psicológicas e 
lógicas como todas estas formas sumárias ou parciais, 
simples esboços às vezes, que são, do mesmo modo 
que ela (embora nem sempre tão sistematicamente), 
florescências do princípio de reciprocidade» (87). Se 
procuramos a universalidade, esta há de ser buscada 
na reciprocidade e não nos modos de sua articulação. 


Começamos agora a nos aproximar da configura- 
ção definitiva da motivação em Lévi-Strauss. Com 
efeito, enquanto a abordagem só se prendeu ao exa- 
me do incesto, não conseguíamos mais que a desco- 
berta de uma vaga motivação social. Ao contrário, 
do aprofundamento do princípio da troca, localiza- 
mos a reciprocidade. Analisando-se então um de seus 
modos, a organização dualista, verificou-se não ser ela 
identificada por traços precisos, pois sua identificação 
está aquém, no código (langue) que subjaz. «Desta 
multiplicidade de conteúdo, as organizações dualistas 
retiram sua heterogeneidade aparente» (95). Noutras 
palavras, a sociedade não apenas cativa o que lhe 
oferta a natureza — o estímulo sexual — quanto con- 
verte seus agentes em parceiros de um jogo simbóli- 
co. Para assim fazer, a sociedade utiliza o dispositivo 
lógico de que seus membros estão investidos. Pois a 
universalidade do incesto não significa outra coisa 
senão que a lógica humana opera pela transformação 
da oposição em relacionamento. Penetramos então me- 
lhor no que significa a complementariedade dos aspec- 
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tos negativo e positivo da instituição. Ela não proíbe 
e permite, mas permite mesmo por proibir. Assim 
distinguimos o que o autor chama as «estruturas fun- 
damentais do espírito humano». 


Como se observa, Lévi-Strauss opera por um pro- 
cedimento regressivo: vindo-se de um dado empírico 
— todas as sociedades conhecidas praticam a proibi- 
ção do incesto, mas seu conteúdo varia de sociedade 


para sociedade — chega-se ao princípio da aliança, 
que nos mostra o incesto ser mais que uma proibi- 
ção — informação não extraída do dado —, procura 


então descobrir a complementariedade de seus dois 
aspectos e atinge, em posição mais abstrata, a reci- 
procidade. À medida que a abstração caminha, au- 
menta a inteligibilidade do ponto de partida, i. é, sua 
complexidade. A paixão do abstrato termina sendo 
uma paixão pelo conhecimento do concreto. Ora, se 
assim é, não nos contentemos com as sombras pro- 
jetadas pelo conhecimento da reciprocidade. 


A psicologia infantil permitirá ao autor aprofun- 
dar seu acesso. Antes dos cinco anos, a espera pela 
criança de alguma coisa desejada equivale a uma 
eternidade de desespero. Os insistentes protestos, “eu 
quero, eu quero”, parecem aos adultos prova de uma 
imensa irracionalidade. Sucede apenas que a criança 
- não está socializada e o processo desta equivale à in- 
teriorização da partilha inevitável. «Se esta evolução 
psicológica é possível, é que, como S. Isaacs percebeu 
profundamente, o desejo de possuir não é um instinto 
e nunca (ou muito raramente) fundado em uma re- 
lação objetiva entre o sujeito e o objeto» (100). Mas 
o recurso à psicologia dá pequeno resultado. Pois, se 
o desejo de possuir é função da presença concorrente, 
ou seja, do outro, então a reciprocidade é socialmente 
motivada. Se procurávamos identificar a estrutura da 
lógica anterior, fundadora, falhamos. Pois, se a socia- 
lização equivale ao conhecimento de ser a partilha in- 
dispensável, para que a criança conjure o temor da 
perda absoluta, a reciprocidade equivale à mera inte- 
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riorização do conhecimento do outro. Na verdade, po- 
rém, a recorrência ao mundo infantil ainda não se 
esgotou. Sua primeira função fora precisar melhor 
a universalidade da reciprocidade. Mas, em segundo 
lance, o autor recorda a comparação usual entre o 
universo mental da criança e do primitivo. Obviamen- 
te, não se trata de repetir o julgamento etnocêntrico, 
segundo o qual o primitivo pensa como a criança, i. é, 
inferiormente quanto ao adulto ocidental. Sua hipó- 
tese é bem contrária: «... o pensamento do adulto 
e o pensamento da criança diferem antes por sua ex- 
tensão, que por sua estrutura» (108). Assim, então, 
o conhecimento deste reserva a trilha para o conhe- 
cer do próprio pensamento. Ora, o período mais re- 
moto de aprendizagem da fala pela criança, a etapa 
do balbucio, caracteriza-se pela capacidade de articu- 
lar todos os sons, ou seja, pela superposição dos pos- 
síveis fonológicos. A medida porém que a criança 
entra no domínio do sistema de sua língua, aquela 
capacidade progressivamente se entorpece. «Cada lín- 
gua opera, por conseguinte, uma seleção e, de um 
certo ponto de vista, esta seleção é regressiva: a par- 
tir do momento em que se instaura, as possibilidades 
ilimitadas que estavam abertas, no plano fonético, res- 
tam irremediavelmente perdidas» (109). O que então 
deduzir se não mais se equivalem, de um lado, crian- 
ça e primitivo, de outro, adulto civilizado e inteli- 
gência superior? A conclusão de Lévi-Strauss é bem 
clara: a) «Se esta interpretação é exata, cabe admi- 
tir que o pensamento infantil representa uma espécie 
de denominador comum de todos os pensamentos e 
de todas as culturas» (110); b) «As analogias entre 
pensamento primitivo e pensamento infantil não se 
fundam, portanto, em um pretenso caráter arcaico 
do primeiro, mas apenas em uma diferença de exten- 
são, que faz do segundo uma espécie de ponto de 
encontro ou de centro de dispersão, para todas as sín- 
teses culturais possíveis» (111). 
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Assim pois sintetizamos os resultados: 1) a lógica 
humana não se modifica de acordo com as idades ou 
de acordo com as civilizações. Forma ao contrário um 
repositório comum, sobre o qual se ajuntam conteúdos 
diferentes; 2) a lógica humana opera estabelecendo a 
descontinuidade de um todo primitivo contínuo (a 
possibilidade indiferenciada de realização pela crian- 
ça de todas as escalas fonéticas). 


Se articulamos estas conclusões com a anterior, ve- 
rificamos que a lógica à disposição do agente humano 
se atualiza por ocasião das relações sociais, não se 
confundindo, entretanto, com elas. Já não mais pode- 
mos dizer que sua motivação é apenas social, embora 
também seja social. Daí concluirmos que uma estru- 
tura qualquer remete à organização lógica mental do 
homem, mas é sensibilizada pelas condições do meio 
em que funciona. Não há estrutura sem esta dupla 
face. A organização lógica — ainda não suficiente- 
mente iluminada por este primeiro contato — apre- 
senta o quadro das possibilidades a que se ajustarão 
as «informações» contextuais e, de sua combinação, 
resultam as mensagens, i. é, as articulações sintag- 
máticas destinadas à comunicação. A análise da reci- 
procidade é a respeito exemplar, «como a forma mais 
imediata sob a qual possa ser integrada a oposição 
entre o eu e o outro» (98). Por ela, dou algo em 
troca — não mais no puro sentido econômico — de 
algo, que muitas vezes não sei o que é. Assim a en- 
trega do bem ‘mulher’ por um doador implica a con- 
traprestação do tomador ou de seu grupo. Dois ter- 
mos são opostos e a oposição realiza uma relação. O 
conteúdo da reciprocidade é contextualmente motiva- 
do, a forma a que obedece — o homem significa o 
mundo estabelecendo relações opositivas — precede 
o que efetivamente se opõe (= significa). Pelo pri- 
meiro aspecto, se mostra por que as estruturas não 
são atemporais, pelo segundo por que contêm uma 
base universal. Falaremos assim em duas contraintes 
a propósito de uma estrutura qualquer: a contrainte 
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relativa aos esquemas mentais de posse do homem, 
-independente de classe ou faixa temporal, e a segunda 
contrainte, ou sensibilizador contextual, que funciona 
como fator de diferenciação. Isso equivale a dizer que 
as estruturas são constituídas por duas motivações, 
hierarquicamente justapostas: a motivação contextual 
é sensibilizada pelos esquemas conceituais a priori. 
E’ considerando este jogo de motivações que com- 
preendemos a possibilidade de descrever a conversão 
de estruturas distintas. Pois estas são, simultanea- 
mente, universais e diferenciadas. O problema por- 
tanto central do estruturalismo consistirá em ser ca- 
paz de mostrar as estruturas como resultantes deste 
intercâmbio. Neste mesmo capítulo, veremos que o 
próprio Lévi-Strauss nem sempre assim pensa ou con- 
segue, Para demonstrá-lo, antes porém desenvolvamos 
um problema já levantado. Dizíamos atrás que as es- 
truturas deviam ser tomadas como geradoras de ten- 
são, Como a afirmação usual é a inversa, lembremos 
a seguinte passagem: «Mas este caráter, em aparên- 
cia formal, dos fenômenos de reciprocidade, que se 
exprime pelo primado das relações sobre os termos 
que unem, não nos deve fazer esquecer que estes ter- 
mos são seres humanos, que estes seres humanos são 
indivíduos de sexo diferente e que a relação entre os 
sexos jamais é simétrica» (133-4). Pois «o elo de 
reciprocidade que funda o casamento não é estabele- 
cido entre homens e mulheres, mas entre homens por 
meio das mulheres, que dele são apenas a ocasião 
principal» (135). Embora o autor não empregue a 
formulação com tal intento, não traímos sua sistema- 
tização se aí encontramos uma prova do caráter tenso 
das estruturas sociais, i. é, simbólicas. Pois, como 
diria o final de Les structures élémentaires, «no diá- 
logo matrimonial dos homens, a mulher não é nunca, 
puramente, aquilo de que se fala; pois, se as mulhe- 
res, em geral, representam uma certa categoria de 
signos, destinados a certo tipo de comunicação, cada 
mulher conserva um valor particular, que provém de 


242 


i Scanned with ` 
| CamScanner’ | 


seu talento, antes e depois do casamento, em manter 
sua parte em um duo» (569). Não nos enganemos 
porém com seu elogio. A desconfiança que o pensa- 
mento indígena manifesta quanto à mulher, confun- 
dindo-a com a sujeira, identificando-a com a natureza, 
tornando-a causadora da demanda eterna de Jurupari, 
que se afana em vão por encontrar a esposa perfeita 
para o Sol — cf. Lévi-Strauss: 1966, 231-2 — se 
identifica a tal ponto com o pensamento do antropó- 
logo francês que, muitas vezes, não sabemos se ele 
interpreta ou se se projeta no material a interpretar. 
Assim pois, se há. um elogio da mulher, é mesmo por- 
que, não só signo mas valor, ela se torna porta-voz 
do assimétrico, seja porque sua conduta ocupa áreas 
proibidas ao signo que encarna, seja porque, na ante- 
visão de seus gestos, a assimetria se implanta na 
própria sistêmica que a prevê. As estruturas portanto 
incluem a figura da contradição, daí resultando, co- 
mo C. Backês bem observou, o trágico insolúvel nas 
páginas do mestre, «pois que só um sistema dialético 
poderia pensar sem tragédia a mediação e dar assim 
um sentido à história, sentido que não fosse regres- 
sivo» (1970, 15). (Caberia apenas acrescentar que, 
se não confundimos a dialética com um ato de espe- 
rança, àquele preço ela ainda espera nascer). 


A leitura de Les structures élémentaires poderia 
ser mais rica. Preferimos entretanto circunscrevê-la 
a estes limites por já serem bastante para entender- 
mos o instrumento que Lévi-Strauss forjou: os ele- 
mentos de um sistema se motivam — eliminação da 
idéia de convencionalidade dos termos que levava à 
exigência de explicação histórica — e se motivam não 
pela natureza homóloga de substâncias — a hipótese 
onomatopaica ilustrada pelo Crátilo —, mas sim pelo 
comércio entre os esquemas conceituais possuídos pelo 
homem e o léxico fornecido pela comunidade. 


Tal descoberta se dá aquém do horizonte visível 
dos textos e instituições. No horizonte do visível, os 
termos, que se revelarem motivados, antes parecerão 
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antagônicos: endogamia e exogamia, que, na verdade, 
são complementares (cf. Lévi-Strauss: 1949, 549), ou 
heterogêneos, como os símbolos que traduzem a antí- 
tese das metades ou a designação dos tótens, ou en- 
tendidos como portadores de mero efeito estético, 
quando possuem e expressam a gradação de uma qua- 
lidade lógica, a exemplo do que sucede na enumeração 
dos nomes no mito (cf. Lévi-Strauss: 1966, 65). 


3. AS DUAS CONTRAINTES 
DAS ESTRUTURAS SIMBÓLICAS 


Antes de passarmos a uma nova abordagem da mes- 
ma matéria, desenvolvamos alguns aspectos tocados 
de raspão. Subordinemos, por outro lado, estas ex- 
pansões laterais à abordagem do tema — motivações 
presentes na formação estrutural, por ordem decres- 
cente de generalidade. 

Descoberta a presença de duas ordens motivacio- 
nais e compreendida a necessidade de aprofundarmos 
a primeira, vejamos em que a lingiiística pode-nos 
ser de ajuda. Não se trata de discutir a importância 
que a mesma teve para Lévi-Strauss, já suficiente- 
mente empreendida em introduções, críticas e comen- 
tários, mas sim a razão do destaque da fonologia. 

Em artigo anterior a Les structures élémentaires, 
«L'analyse structurale en linguistique et en anthropo- 
logie» (1945) (hoje in Anthropologie structurale), o 
autor anunciava metodologicamente o que desenvolve- 
ria na obra de 1949: «Como os fonemas, os termos 
de parentesco são elementos de significação; como 
eles, não adquirem esta significação senão sob a con- 
dição de se integrarem em sistemas; os “sistemas de 
parentesco”, como os sistemas fonológicos, são elabo- 
rados pelo espírito no estágio do pensamento incons- 
ciente» (1958, 40-1). Por que e como o sistema fono- 
lógico, entretanto, permite o acesso ao pensamento 
inconsciente? Porque sua organização lógica indepen- 
de da intenção ow da consciência do falante. Tal au- 
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tonomia face ao consciente melhor se expressa pelo 
fato de, mesmo conhecendo o sistema que usa, o fa- 
lante não pode exercê-lo no momento da fala, pois, 
se quisesse pensar todas as oposições que realiza em 
uma simples palavra, simplesmente não articularia 
uma frase (cf. Trubetzkoy: 1933). O inconsciente, 
portanto, não é só uma sombra não tematizada pelo 
foco da consciência, algo passível de ser anexado pela 
consciência — como Greimas ainda supõe (1966a, 98- 
9) — mas o que dela inevitavelmente escapa. O deci- 
sivo é reconhecer que o inconsciente codifica as infor- 
mações, não é uma mera zona de sombras recalcadas, 
o exilado da consciência. Em vez daquele lhe ser su- 
bordinado, de ser dependente do princípio da percep- 
ção, é o contrário que se postula. O inconsciente 
apresenta as redes — a forma tanto da expressão 
quanto do conteúdo, no sentido de Hjelmslev — que 
fazem com que toda substância, i. é, toda significa- 
ção, já seja uma entidade formalizada. A recorrência 
a Hjelmslev não é arbitrária. Embora não apare- 
cam, em Lévi-Strauss, referências ao lingüista di- 
namarquês, é por meio de suas categorias básicas, 
desde logo a de substância, entendida como a jun- 
ção entre uma forma e uma matéria, que bem 
se descortina a diferença entre forma e estru- 
tura. * Dissemos, desde o capítulo passado, que a 
primeira opera por subtração semântica. Conhecidas 
agora as duas contraintes a que a estrutura se sub- 
mete e de posse da interpretação hjelmsleviana, acres- 
centamos: em sua articulação completa, uma estru- 
tura é sempre uma substância, de que a primeira 
contrainte, e só ela, equivale à forma. Isso nos con- 
firma tanto que a estrutura não se restringe a ser 
desempenhada pelo espírito — repositório dos esque- 
mas mentais ou mecanismos de codificação cerebral 
—, quanto a primazia desta sobre a segunda con- 

* Não cogitamos, contudo, de postular a integração de seus pensamentos. 
Conforme as palavras do próprio Lévi-Strauss: “Je n'ai jamais beaucoup 


fréquenté Hjelmslev dont la pensée m'est três étrangère et avec qui je me 
sens peu d'affinités” (comunicação pessoal por carta de 26-9-72). 
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trainte, a que chamamos sensibilizador contextual, A 
importância, por conseguinte, da constituição da fo- 
nologia esteve em recortar concretamente as provas 
da presença do espírito como operador lógico. Por 
outro lado, Lévi-Strauss não se restringiu a importar 
um achado de ciência afim, mesmo porque a significa- 
ção que concedemos à sua feitura não é pacífica 
entre os lingüistas. Noutras palavras, não havendo con- 
tribuído operacionalmente para a cientificidade da fo- 
nologia, mesmo por não ser fonólogo, Lévi-Strauss 
contribuiu, decisivamente, para o reconhecimento do 
estatuto epistemológico da lingüística, condição para 
ser ela pensada pelos campos próximos. Este reco- 
nhecimento não implica um simples dado a mais, de 
que a lingüística poderia prescindir — a exemplo do 
que se diria da física newtoniana, depois da Crítica 
da razão pura. Não é o caso porque o primado do 
inconsciente, confirmado pela realização da fonologia, 
repercute no interior da própria lingüística, permi- 
tindo-lhe descortinar o significado próprio do conceito 
de langue por Saussure. Já notamos a respeito, 
no capítulo II, que o par langue-parole era con- 
fundido com a oposição entre sociedade e indi- 
víduo. Era a própria redação do Cours que permitia 
a distorção, responsável pela recusa de um lingüista 
do porte de R. Firth, que aí via a introjeção de uma 
categoria extralingiiística, de cunho metafísico, Em 
artigo de 1950, Firth formulava sua objeção: «Aven- 
turo-me a pensar que a lingüística é um grupo de 
técnicas relacionadas com o manejo de acontecimen- 
tos lingüísticos. Encaramos nosso grupo de disciplinas 
como destinadas à análise empírica sistemática e au- 
tônoma, no sentido de que não têm, necessariamente, 
um ponto de partida noutra ciência ou disciplina, co- 
mo a psicologia, a sociologia ou em uma escola de 
metafísica» (1957, 181), E, como prova extra da 
dificuldade da permeabilização ouçamos o que diz, 
não um anti-saussuriano, mas um dos que melhor 
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soube desenvolvêlo: «A antinomia (...) langue- 
parole, ou, em outros termos, estrutura lingüística 
— atividade da fala, é sem dúvida preciosa e 
estimulante na teoria da linguagem de nossos dias; 
mas tal concepção bipartida, como aliás toda con- 
cepção antinômica, tem de ser aplicada com cri- 
tério e nunca de maneira mecânica. A antinomia 
langue-parole é em verdade um fenômeno comple- 
xo; pelo menos três antinomias distintas estão aí 
inclusas, a saber, primeiro a oposição entre a norma 
lingüística e a sua exteriorização; segundo a oposição 
entre a linguagem como bem superindividual e social 
e a linguagem como propriedade individual e priva- 
da, e terceiro a oposição na linguagem entre o que 
há de unificador, de comum, de centrípeto, e, de ou- 
tro lado, o que há de diversificado, de particular, de 
centrifugo» (Jakobson: 1939, 20-1). Embora a capta- 
ção de Saussure seja incomparavelmente superior à 
feita por Firth, embora o conselho contra o mecanicis- 
mo no emprego das categorias mormente antinômicas 
seja precioso, o fato é que o tríplice critério enunciado 
ainda é passível de se reduzir à equivalência entre 
langue e sociedade, parole e indivíduo. Seria preciso 
considerar que o centripetismo da langue resulta de 
ser constituída a partir dos mecanismos formais in- 
conscientes. Assim ela se desvencilha de sua identifi- 
cação com a sociedade, a qual negamos, pois a langue, 
articulada àqueles mecanismos, sobrepaira à oposição 
sociedade-indivíduo e institui sua diferença. Toda lan- 
gue é social, mas o social não explica a langue. Como 
social, a langue é particular, i. é, suas estruturas com- 
preendem as duas contraintes já referidas e não só 
a primeira. Como independente do social, a langue é 
investida de uma lógica que não deriva do social, mas 
a ele também atravessa. Em síntese, o papel da lin- 
güística é função do que, através de sua estrutura 
mais elementar, a fonológica, se capacita a dizer 
acerca do funcionamento do inconsciente. A exporta- 
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ção de seus modelos é, portanto, legítima quanto aos 
campos que operam sobre uma matéria comum, o 
inconsciente. Em segundo lugar, a lingüística ocupa, 
entre as ciências sociais, uma posição estratégica por 
ter sido a primeira, senão a única, capaz de demons- 
trar que a fala fala no homem, sem o seu absoluto 
comando. A revolução copernicana, preparada pela 
Crítica da razão pura, praticada, sob ângulos e em 
regiões diversas, por Marx e Freud, encontra agora 
a sua justificação mais cabal. Por todas estas práti- 
cas, se cumpre o descentramento do homem, o que 
vale dizer de logos. 


Ao lado da objetivação da realidade do inconsciente, 
a lingüística fornece uma segunda categoria básica 
para a indagação do simbólico, sob método estrutural. 
Referimo-nos à determinação do papel desempenhado 
pela categoria da descontinuidade. Sobre ela, escrevia 
Lévi-Strauss, em 1950: «Quaisquer que tenham sido 
o momento e as circunstâncias de seu aparecimento 
na escala da vida animal, a linguagem não pôde nas- 
cer senão de um só golpe. As coisas não puderam se 
pôr a significar progressivamente. Em seqiiência a 
uma transformação cujo estudo não concerne às ciên- 
cias sociais, mas à biologia e à psicologia, uma pas- 
sagem se efetuou de um estágio em que nada tinha 
um sentido a um outro em que tudo o possuía» (1950, 
XLVII). 


Considerada por P. Cressant mera incursão filoso- 
fante (1970, 71), nela, ao contrário, encontramos a 
presença doutro contributo fundamental da reflexão 
lingiiística às ciências sociais. Qual porém a sua base? 
Já sabemos pela passagem citada de Les structures 
que a aprendizagem verbal pela criança equivale: ao 
assenhoramento progressivo de uma certa desconti- 
nuidade: a do sistema fonológico de sua língua ma- 
terna, a qual é inversamente proporcional à capaci- 
dade de articulação do contínuo sonoro. Alegue-se 
que, mesmo aceitando a descontinuidade sobre a qual 
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se edifica o fonológico, ainda se poderia cogitar em 
uma continuidade mais restrita, tendo menor/maior 
dificuldade de articulação fonológica como seu crité- 
rio. Pois não é fundado nesta diferença de dificul- 
dade que Jakobson explica a tendência de línguas não 
afins apresentarem vocábulos semelhantes para desig- 
nar ‘papa?’ e ‘mamãe’? No artigo de 1960, Jakobson, 
com efeito, mostra que o modelo ‘consoante + vogal 
é realizado pela criança, desde que ultrapassa a fase 
do balbucio: «... a linguagem infantil em seus pri- 
meiros estágios não usa grupos consonânticos, mas 
tão-somente combinações de consoante e vogal. Tais 
combinações são praticamente constantes nas palavras 
do tipo papa-mama (...)» (1960, 78). Não se po- 
deria então contrapor a Lévi-Strauss a hipótese de 
um contínuo relativo, que admitiria um estágio pri- 
mitivo das línguas, cujo estoque léxico seria limitado 
a combinações mais simples, contraposto a um está- 
gio posterior, de combinações mais complexas? Tão 
logo enunciada, a hipótese perde sua força de contes- 
tação. Representemo-la para verificar sua impotência: 


1 2 3 
ruído, som inarticulado / articulações simples / articulações 
complexas. 


Julgando a hipótese pelo que pretendia, notamos 
sua esterilidade pois entre o momento 1, onde inexiste 
comunicação verbal, e o momento 2, não há desconti- 
nuidade menor que a indicada pela hipótese de cima. 
Seria ainda mais arbitrário defender os direitos 
da continuidade, supondo, na história das línguas, um 
primeiro estágio, formado por palavras «concretas», 
e em segundo, de palavras «abstratas» e/ou «concre- 
tas». A posição seria insustentável porque, como já 
disse Greimas, existe paralelismo, mas não isomorfis- 
mo entre os formantes do plano da expressão — i. é, 
os constituintes do significante — e os formantes do 
plano do conteúdo — constituintes do significado. O 
que vale dizer, as palavras «abstratas» não são de 
articulação mais difícil que as «concretas»... 
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Desmanchada a primeira dúvida, a descontinuidade 
se vê afirmada, noutro prisma, pelo signo lingiiístico. 
Não há signo sem a solda de uma matéria com um 
significado, Aparentemente, esta solda é arbitrária — 
a coisa ‘árvore’ não motiva o signo “árvore”. À ausên- 
cia de motivação natural mostra a inexistência de 
uma linha contínua entre as coisas a representar e 
seus «representantes». Por outro lado, a presença da 
descontinuidade estabelece uma linha de afastamento 
entre a lingüística e o pensamento lévi-straussiano. 
No texto de 1950, depois de afirmar que «o universo 
inteiro, de um só golpe, se tornou significativo», O 
autor acrescenta: «O universo significou bem antes 
que se começasse a saber o que significava» (XLVIII). 
A declaração é interpretável como de um imobilismo 
radical. O que se cnama progresso é apenas o reagru- 
pamento da «totalidade do que a humanidade pôde 
esperar» conhecer do universo. Sem já discutirmos o 
imobilismo patente do postulado, acrescentamos não 
concordar ser este o inevitável resultado da premissa 
da descontinuidade. Ela sim declara que, sendo des- 
contínuos, significante e significado não têm a mes- 
ma extensão. E mais, como «o universo inteiro, de 
um só golpe, se tornou significativo» e como o tra- 
balho sobre o significado só «foi realizado, de modo 
mais metódico e mais rigoroso a partir do nascimen- 
to e nos limites de expansão da ciência moderna» 
(idem, XLIX), então o significante tem uma ampli- 
tude maior que o significado, i. é, se caracteriza por 
sua superabundância. Ora, a afirmação lévi-straus- 
siana só mostra seu nexo e peso internos se pensar- 
mos o significante não mais de modo estritamente 
lingüístico. Como se sabe (Jakobson: 1966, 22), a 
terminologia ‘significante’ e ‘significado’ deriva dos 
estóicos. Note-se o que Sextus Empiricus escrevia: «O 
significante deve ser o próprio fonema (...), o sig- 
nificado, a própria, coisa precisada por este fonema 
(...) mas o objeto é o que existe fora (...). Entre 
estas três realidades, duas devem ser materiais, o 
fonema e a coisa, e uma outra imaterial, o signifi- 
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cado, que pode ser verdadeiro ou falso» (in Jacob: 
1969, 26). Saussure ainda mantém a associação do 
significante com a matéria acústica, da qual muito 
menos se afasta a lingüística posterior. Na lingüís- 
tica, o significante é sempre o suporte do significado. 
Tal conceitualização não permite entender a idéia da 
abundância do significante. A posição de Lévi-Strauss 
— mais profundamente explicitada e desenvolvida a 
partir de Lacan — implica, ao invés, o significante 
já ser semanticamente carregado. Ele não mais está 
à espera de um significado, pois é um polissignifica- 
do, de que a camada sintagmática restringe as pos- 
sibilidades. Portanto, com a ajuda da linha lacaniana, 
pretendemos ter afastado do texto de 1950 o sotaque 
imobilista preso à sua colocação. 


Desenvolvamos, por outro lado, a reflexão cabível 
neste parágrafo pela recorrência a texto já citado, 
Le totémisme aujourd'hui. Aí nos interessa aspecto 
decorrente do que atrás destacamos. Mostráramos que, 
para Lévi-Strauss, o interesse pela instituição resul- 
tava de uma visada etnocêntrica. O argumento agora 
nos leva a enlaçá-lo com o empirismo de Malinowski. 
Este escrevia: «Curta é a estrada que leva da flores- 
ta virgem ao estômago, depois ao espírito do selva- 
gem: o mundo se lhe oferece como um quadro con- 
fuso em que se destacam apenas as espécies animais 
e vegetais úteis e, em primeiro lugar, as que são co- 
mestíveis» (in Lévi-Strauss: 19622, 82). As figuras 
totêmicas seriam, portanto, escolhidas segundo um 
critério pragmático: serem espécies boas para comer. 
As dificuldades práticas de operacionalização do pro- 
blema decorrem da própria lógica de seu equaciona- 
mento. Semelhante a Lucrécio, é a necessidade que, 
para Malinowski, dita a escolha. A verdade está no 
objeto e a função do sujeito humano é dar som e 
fúria ao que impressiona os sentidos. Ora, ao contrá- 
rio do que se ouve dizer sobre o estruturalismo, é 
ele que se levanta contra a hipótese da passividade 
do intelecto. Pois a lógica do inconsciente significa 
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que todo conhecimento, independente da consciência, 
é ativo. Daí a frase de Lévi-Strauss: «Não são as 
semelhanças que se assemelham, mas sim as diferen- 
cas» (19622, 111). Na falta deste princípio ou faze- 
mos do simbólico um fundo arquetípico (Jung), ou 
de tal modo o relativizamos, como Malinowski, que 
terminamos sem condições de perceber as prenoções 
com que pensamos. Neste sentido, todo pragmatismo 
é vulnerável às infiltrações mais grosseiramente ideo- 
lógicas. Se, ao contrário, repudiamos estas posições, 
notaremos que o intelecto é ativo mesmo porque opera 
com a categoria da diferença. Referindo-se ao ensaio 
de 1962, Lévi-Strauss recorda: «Em um outro traba- 
lho, insistimos sobre uma característica, a nossos olhos 
fundamental, das instituições ditas totêmicas: elas in- 
vocam uma homologia, não entre grupos sociais e es- 
pécies naturais, mas entre as diferenças que se ma- 
nifestam, de um lado ao nível dos grupos, de outro, 
ao nível das espécies. Estas instituições repousam, 
por conseguinte, sobre o postulado de uma homologia 
entre dois sistemas de diferenças, um situado na na- 
tureza, o outro, na cultura» (1962b, 152). Ao mesmo 
tempo que se dissolve a especificidade espaço-temporal 
do totemismo — reservado às sociedades «atrasadas» 
—, revela-se seus termos funcionarem como signos 
— acordo de elementos pertencentes a ordens hetero- 
gêneas. Os signos totêmicos têm assim uma motiva- 
ção, que não é nem convencional, segundo a hipótese 
funcionalista, nem natural — caso a relação se efe- 
tuasse por efeito da homologia entre os termos. A 
diferença, diz o texto explicitamente, instaura a cor- 
respondência. Ora, a categoria de diferença é apreen- 
sível graças a uma leitura vertical — a homologia 
das relações entre as duas séries consideradas. Esta 
leitura, por sua vez, é possível porque cada série, a 
da natureza e a da cultura, foi previamente subme- 
tida ao empobrecimento do contínuo, do qual resulta 
sua disposição discreta. Assim considerando, afirma- 
se que descontinuidade e diferença são categorias com- 
plementares, à semelhança de significante e significa- 
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do. Recairíamos, entretanto, na dominância lingiiís- 
tica da materialidade do significante se entendêsse- 
mos a correlação termo a termo (identificação de des- 
continuidade e significante, diferença e significado). 
Diremos, ao contrário, que ambas as categorias estão 
do lado do e dizem respeito ao significante. Então esta- 
belecemos: descontinuidade — acentua o lado físico, 
material da constituição do significante —, diferença 
— acentua seu aspecto conceitual. Pelo segundo as- 
pecto, o significante já é um significado. E a abun- 
dância de que é investido resulta de a diferença inse- 
rida não ser conscientemente tematizada. Infere-se, 
portanto, por que a análise do discurso exige a expli- 
citação da lógica do significante, cuja residência não 
está no lugar onde se instala o discurso visível. E” o 
que, noutras palavras, Freud enunciava: «A elabora- 
ção onírica não toma a seu cargo mais que o conteú- 
do objetivo das idéias latentes. À análise incumbe 
logo restabelecer a conexão destruída pela elabora- 
ção» (1901, 244). Pois o significado da narrativa 
onírica é sobredeterminado pela transação estabeleci- 
da entre os processos de condensação (metafórico) 
e de deslocamento (metonímico). A este nível, o dis- 
curso é uma capa de mascaramento, revestindo-se a 
cristalinidade e o prazer estético de uma função re- 
duplicadora. «A elaboração do sonho gosta preferen- 
temente de representar por meio de um só produto 
misto duas idéias contrárias» (idem, 241). O que, 
portanto, o discurso nos apresenta é um significado 
segundo, derivado e restritivo do significado primei- 
to, que, em nossa terminologia, corresponde ao papel 
que a diferença desempenha quanto ao significante. 
Este significante ainda é dotado de abundância por- 
que, nos termos de Freud, é formado pelos restos de 
vários contextos narrativos, que aí se acumulam e 
«sobem» ao significado segundo, por meio das con- 
densações e dos deslocamentos. À camada em que se 
manifesta o significado segundo chamamos plano da 
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significação, à camada do significado primeiro, plano 
do sentido. Graficamente, representamos: 


Plano do manifestado: significado 2º (campo da significação). 
Plano da estrutura: significado 1º (campo do sentido). 


O significante, de sua parte, é uma realidade de 
duas faces: 


significante: diferença (dá a conceitualidade inconsciente); 
descontinuidade (dá condições para a diferença). 


A recorrência a Freud neste contexto é também 
estratégica: visa mostrar por que a chamada crítica 
psicanalítica não se inclui no que consideramos rele- 
vante para o analista do discurso literário. Pois sua 
leitura de Freud é ainda gerida pela idéia de uma 
sobredeterminação afetiva do inconsciente. Freud, sem 
dúvida, permitia esta interpretação, a qual provocava 
o reparo de Lévi-Strauss: «Ao inverso do que Freud 
sustenta, as pressões sociais, positivas e negativas, 
não se explicam, nem quanto à sua origem, nem 
quanto à sua persistência, pelo efeito das pulsões ou 
de emoções que reapareceriam com os mesmos carac- 
teres, ao curso dos séculos e dos milênios, em indiví- 
duos diferentes. Pois, se a recorrência dos sentimen- 
tos explicasse a persistência dos costumes, a origem 
dos costumes deveria coincidir com o aparecimento 
dos sentimentos, e a tese de Freud não seria modi- 
ficada, mesmo se o impulso parricida correspondesse 
a uma situação típica, em vez de a um acontecimento 
histórico» (1962a, 100-1). Mas o que o grupo de La- 
can nos ensina é a possibilidade de sua releitura, a 
partir doutros instrumentos ainda contidos, que per- 
mitem ver o discurso ser sobredeterminado por pro- 
cedimentos antes lógicos e só depois afetivos. 


Não pretendemos contudo dar por encerrada esta 
expansão lateral sem considerarmos a importância 
que o realce da descontinuidade desempenha na ca- 
racterização da estrutura face à história. L. Sebag 
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teve o mérito de atentar para a divergência das me- 
todologias apoiadas na história ou na estrutura (cf, 
Sebag: 1964, cap. 3). Seu desaparecimento prematu- 
ro, porém, talvez tenha impedido o melhor equacio- 
namento. À metodologia histórica usual corresponde o 
privilégio da causalidade e este, por sua vez, envolve 
o do tempo e do contínuo. À metodologia estrutural, 
ao invés, corresponde o privilégio do descontínuo e 
da combinação dos elementos em grupo. História e 
estrutura seriam entretanto duas faces de uma moe- 
da chamada real? Assim considera A. Green, que 
propõe aplicar a estrutura da fantasia enunciada por 
Lacan ao problema exposto (1963, 9-25). Mesmo por- 
que a colocação da solidariedade dos termos nos pa- 
rece fecunda, preferimos encontrá-la em Foucault, que 
trabalha a história sob a categoria da descontinuida- 
de. Ela assim aparece não mais como o contínuo li- 
near — ilusão da consciência que instaura a «razão» 
— mas sim como um fraseado de fraturas, sucessão 
de epistemes. 


4. O PROBLEMA DA MOTIVAÇÃO 
EM LA PENSÉE SAUVAGE 


Considerado por muitos o livro mais apaixonante de 
Lévi-Strauss, La pensée sauvage melhor representa 
um instante de parada e reflexão. Após o primeiro 
teste do método, realizado na obra de 1949, após o 
aprimoramento teórico que se mostra nos capítulos 
chaves da Anthropologie structurale, após a prática 
teórica de Le totémisme aujourd"hui, tratava-se agora 
de nomear as características do objeto a que se pres- 
ta e de medir forças com seu principal contendor: a 
explicação histórica. Nomear as características do ob- 
jeto, pois sempre um equívoco resultava de sua apli- 
cação capital ter-se dado no território de um certo 
tipo de sociedade: a arcaica ou iletrada. Muito embo- 
ra Lévi-Strauss pudesse abrigar a esperança de haver 
destruído os preconceitos evolucionistas, ao mostrar a 
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existência efetiva de uma lógica extensiva ao homem 
enquanto espécie, repontava de todo modo um va- 
zio. Assim a nomeamos: nossos mecanismos cerebrais 
são os mesmos, então o homem é esta mesmidade? 
Já notamos o equívoco da formulação, que confun- 
de a indagação das estruturas com um formalismo 
imobilista. Mas, além de o próprio Lévi-Strauss dar, 
algumas vezes, a pensar assim, da destruição da linea- 
ridade evolucionista não surgia um horizonte sufi- 
cientemente preciso. Diríamos mesmo, a obra anterior 
desobstruíra limites que se viam falsos, construindo 
um instrumental que, para se realizar, necessita dar 
conta do universal e do particular, do antropo-lógico 
e sócio-lógico, simultaneamente. Isso entretanto per- 
manecia vago: se o ocidental é um outro, malgrado 
seja, face ao primitivo, o mesmo, como explicar esta 
dupla implicação? Daí a importância dos capítulos 
consagrados à lógica do concreto, ao «pensamento 
selvagem». Arriscando uma síntese, diremos que o 
pensamento selvagem opera por indistinção entre o 
sensível e o conceitual, entre as qualidades e as pro- 
priedades. Daí sua tática ser equivalente à prática 
do bricoleur, que realiza sua obra com os restos e 
sobras doutras. O bricoleur não prepara ou dispõe de 
peças e instrumentos afeiçoados para certa função, 
mas sim conta com os instrumentos de bordo, ajus- 
tando-os a nova função. À imagem do bricoleur, por 
isso, se opõe a do engenheiro. O primeiro é uma me- 
táfora para falar da atuação do pensamento selva- 
gem, do que é abstrato sem se desligar do sensível. 
O segundo, metáfora do pensamento científico. Não 
se trata, ademais, de um romantismo redivivo, a se 
queixar das perdas que a ciência nos tenha causado. 
A interpretação não é cabível, pois o estruturalismo 
não é concebível fora do choque causado entre o bri- 
coleur e o engenheiro. O que nesta ordem de consi- 
deração lhe é original é não pensar o seu objeto como 
adequado apenas à abstração calculadora. À compara- 
ção do bricoleur com o engenheiro leva, portanto, 
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a um equívoco se daí se infere que o estruturalista 
é um bricoleur! Afirmar que o estruturalismo é um 
bricolage intelectual, sem o exame prévio da cientifi- 
cidade de suas demonstrações, é dar prova de ade- 
rência cega ao sentido literal ou, o que é semelhante, 
de resistência em pensar doutra maneira que não a 
usual, em ciência. Esta, sob o exemplo da filosofia, 
sempre se quis e pretendeu no pólo oposto ao exerci- 
cio da imaginação. Na fórmula “rigor versus imagi- 
nação”, lia-se “filosofia e ciência versus atividades lú- 
dicas ou arte’. O que Lévi-Strauss nos vem mostrar 
é a arbitrariedade do esquema. Se a ciência não nas- 
ce do pensamento selvagem, curva-se entretanto sobre 
ele com a pretensão de entendê-lo, sustentada na hi- 
pótese de o coração científico e o coração selvagem 
se interpenetrarem. Assim como o selvagem dá pro- 
vas de conhecimentos que a ciência só muito depois 
explica — e a medicina reitera o argumento a todo 
instante —, assim também o cientista necessita da 
dimensão contrária. Esta complementariedade se con- 
firma pela análise dos sistemas simbólicos, seja o das 
relações de parentesco, seja o de um grupo de mitos, 
seja o de um poema. Dotados de lógica tão complexa 
que chegam mesmo a exigir a colaboração de mate- 
máticos, não deixam por isso de ser extremamente 
permeáveis ao concreto, pois a sua potência lógica 
não se faz contra / em detrimento do sensível. Daí 
mesmo a extrema fragilidade dos corpos simbólicos. 
E, porque a lógica aí não se mostra inimiga do sen- 
sível, as motivações que soldam seus formantes de- 
correm tanto do lógico, quanto do sensível. A lógica 
(mental) se sensibiliza, o sensível (contextual) se lo- 
giciza. O simbólico, por conseguinte, equivale à pre- 
sença de uma contrainte mental, mais uma contrainte 
contextual, o que explica a universalidade dos proce- 
dimentos que o informa e a particularidade que o 
diferencia. 


Acreditamos que o tratamento livre da lógica do 
concreto assim desenvolvido venha a ser de ajuda no 
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trato das relações da história com a estrutura. Não 
se trata de impor a metodologia da segunda sobre a 
primeira, mesmo porque a aplicação não pode ser 
mecânica e, como notou D. Sperber, o modelo permu- 
tacional, com que Lévi-Strauss opera, explica a fra- 
gilidade do estruturalismo em um campo tão histori- 
cizado quanto o das relações políticas de poder (D. 
Sperber: 1968, 213-218). Estabelecemos apenas uma 
hipótese geral: se a história tem possibilidade de ser 
uma ciência, não o poderá ser do contínuo, da causa- 
lidade que elimina séries discretas, mas sim a ciência 
que mostra as estruturações contidas em uma segiiên- 
cia temporal. Mas não sendo este o nosso objeto prin- 
cipal de consideração, orientamos a ordem expositiva 
no sentido de regresso ao pensamento selvagem. 


Dissemos há pouco que o pensamento selvagem e 
o científico não se adaptam ao traçado da oposição 
corriqueira entre discurso de imaginação e discurso 
de rigor, pois o primeiro mostra uma lógica de que 
o julgávamos privado. Não se extrai daí que ciência 
e arte sejam designações nominalistas; a pressa no 
caso esqueceria que a prática estrutural procura des- 
cobrir o relacionamento de diferenças e não a sua 
dissolução. Voltamos a insistir no ponto porque a ca- 
racterização permanecia demasiado rápida. Para veri- 
ficarmos entretando a sua viabilidade, considerare- 
mos um curto exemplo. 


Como em outras populacões norte-americanas, a 
caça às águias, entre os Hidatsa, reveste-se de um 
caráter ritual e se lhe considera eminentemente sa- 
grada. Por isso mesmo ainda intervêm relatos míti- 
cos, que referem ter sido ela ensinada aos homens 
por animais sobrenaturais, vagamente indicados pelos 
mitos com o nome de «ursos». Os informantes, con- 
tinua o autor, parecem hesitar na identificação dos 
mesmos. A informação etnográfica não vem em auxí- 
lio do pesquisador. Contudo, conforme já acentuara 
no artigo sobre Propp, a identificação é básica para 
o processamento estrutural. Se faltam os dados ime- 
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diatos, o etnólogo necessita colhê-los de algum modo. 
O que se deve evitar, a todo custo, é a lacuna no 
conhecimento do contexto. Daí que o analista se po- 
nha a julgar da compatibilidade com a caça às águias 
dos dois animais invocados pelos informantes, como 
equivalentes ao animal sagrado descrito pelos mitos: 
o urso negro, o carcaju. E, ao passo que do urso ne- 
gro logo se descarta, do carcaju, ao invés, encontra 
o testemunho de comunidades vizinhas, cuja mitolo- 
gia o considerava potência negativa, um deceptor, co- 
mo entre os Algonkin, ou um animal odiado e temido, 
como entre os esquimós e para as tribos costeiras do 
Alasca e da Colúmbia Britânica. Estendemo-nos no 
detalhe porque indica um passo capital na operacio- 
nalização estruturalista. Não estranhará portanto ver- 
mos, na série Mythologiques, o autor referir-se a 
índices de precipitação pluviométrica e ao calendário 
de aparecimento das constelações, conforme os hemis- 
férios. Pois, se o estruturalismo oferece algo de novo, 
não o é pelo desprezo da coleta de dados empíricos, 
mas sim pelo acréscimo de inteligibilidade dos mes- 
mos. Disso resulta o interesse por precisar qual o 
mestre da caça das águias. 

Os informes das sociedades vizinhas concordam com 
o testemunho de um geógrafo contemporâneo sobre 
o carcaju: <O glutão é quase o único membro da fa- 
mília das doninhas que não se pode capturar por ar- 
madilha. Diverte-se em furtar, não apenas as presas, 
mas as próprias iscas do caçador» (in Lévi-Strauss: 
1962b, 68). O esclarecimento é decisivo para se com- 
preender a sua compatibilidade, pois a caça às águias, 
entre os Hidatsa, se faz por armadilha. O caçador se 
oculta em um fosso e a ave é atraída por uma isca, 
pedaço sangrento de carne, deixado acima. Quando a 
ave pousa para comê-la, o caçador a agarra, para 
estrangulá-la com as mãos. «Esta técnica oferece por- 
tanto um caráter paradoxal: o homem é a armadilha, 
mas, para preencher este papel, deve descer a um 
fosso, ou seja, assumir a posição do animal captura- 
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do; é, ao mesmo tempo, caçador e caça» (1962b, 68). 
Ora, voltando ao carcaju, este se legitima mestre dos 
homens nesta caça porque não só vence as armadi- 
lhas, como rivaliza com o caçador, roubando suas 
presas. 


Até o momento o estudo não fez mais que coorde- 
nar os dados do problema. Pelo exame comparativo 
das práticas e crenças da comunidade em foco e de 
seus vizinhos, esclareceu-se uma incógnita que, a per- 
manecer, prejudicaria o andamento analítico. Mas o 
dado referente à técnica da caça tem um rendimento 
ainda ocioso. Para transformá-lo, Lévi-Strauss neces- 
sita realizar a complementaridade entre rigor e ima- 
ginação. «Se este princípio de interpretação é exato, 
segue-se que a importância ritual da caça às águias, 
entre os Hidatsa, decorre, ao menos em parte, do em- 
prego do fosso, ou seja, da adoção, pelo caçador, de 
uma posição singularmente baixa (no sentido próprio 
e, como se acabou de ver, também no figurado) para 
capturar a caça, cuja posição é a mais alta, objetiva- 
mente falando (a águia voa alto) e também do ponto 
de vista mítico (em que a águia está no cume da 
hierarquia dos pássaros)» (idem, 68-9). Esta passa- 
gem se diferencia da reflexão anterior porque inten- 
ta um segundo tipo de organização dos elementos: 
eles já não são compatíveis apenas sócio-logicamente, 
mas também antropo-logicamente. A esta passagem 
corresponde a apreciação do trabalho da primeira 
contrainte. À sua entrada corresponde a conversão do 
concreto particular (caçador — águia) em abstrato 
universal (baixo — alto). À semelhança dos fonemas, 
cujo número restrito é capaz de gerar léxicos infini- 
tos, as relações lógicas abstratas são também capazes 
de produzir infinitas «frases». E mais: assim como 
os léxicos reais não correspondem às combinações fo- 
nológicas possíveis, do mesmo modo a relação “alto — 
baixo’ aparece em «fraseados» reduzidos. Pois, em um 
e outro caso, entre as possibilidades combinatórias e a 
atualização efetiva medeiam as restrições da sociedade. 
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Daríamos a demonstração por encerrada, não fos- 
sem os equívocos que acompanham o estruturalismo. 
A análise volta a se pôr ao nível da informação etno- 
gráfica, que focaliza o papel das mulheres na caça 
considerada. No período das regras, as mulheres têm 
uma influência benéfica para o êxito da empresa, pois, 
por seu estado, «evocam a isca como sangue e cor- 
rupção orgânica e porque a isca é uma parte do sis- 
tema» (idem, 70). Confirmando então a regra estru- 
tural de que a relação prepondera sobre os termos 
aproximados, a mulher menstruada aí desempenha 
uma função positiva, antagônica à crença generali- 
zada entre os povos caçadores, inclusive os próprios 
Hidatsa, como observa o autor, exceção explicável 
pelo nexo metonímico entre o seu estado e a-natu- 
reza da isca. Mas o dado que visualizamos tem um 
rendimento maior que o precedente. Isso não decorre 
de nenhuma peculiaridade da substância ‘mulher 
menstruada”, pois é função do método e não da natu- 
reza. Para que isso se dê é entretanto preciso reali- 
zar-se, previamente, o processamento lógico do dado. 
A ponta da abstração transparece no comentário: 
«... a sujeira, pelo menos no pensamento dos índios 
norte-americanos, consiste em uma conjunção muito 
- estreita de dois termos que estavam destinados a per- 
manecer cada um em estado “puro”. Se, na caça pró- 
xima, as regras femininas sempre se arriscam a in- 
troduzir um excesso de conjunção, implicando por 
redundância a saturação da relação primitiva e neu- 
tralizando sua virtude dinâmica, na caça distante é 
o inverso: a conjunção é deficiente e o único meio de 
remediar sua fraqueza consiste em admitir aí a su- 
jeira (...)» (70). 

Vemos em operação o mesmo procedimento lógico 
já observado: o sensível (a sujeira) remete a uma 
figura lógica (a da conjunção). Assim deduzida, a 
conjunção realizada por meio da sujeira permite ao 
analista ampliar o quadro que vinha ordenando. Para 
isso ainda se impõe o comparativo. Por um lado, ob- 
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serva, a função positiva da sujeira ainda abrange os 
Mandan e os Pawnee, por outro, ingressa, com fun- 
ção porém negativa, entre os Pueblo, sob a forma da 
«noiva fantasma», que provoca a morte do parceiro, 
Isso significa que o tratamento da sujeira, pelos Hi- 
datsa, é um caso particular de um grupo mais vasto, 
onde tem a mesma função ou função antitética, A 
análise, contudo, não ultrapassaria a. dimensão for- 
malista se se restringisse a descrever o grupo então 
inferido. Não é o que sucede. A negatividade da su- 
jeira para os Pueblo é também motivada, pois o ob- 
jeto por excelência da caça ritual, os coelhos, não 
devem ser sangrados, exigência que se inverte entre 
os Hidatsa, para os quais seu sangramento é devido 
para que possam servir de meio à caça ritual por ex- 
celência: a caça às águias, que não devem sangrar» 
(71). Além do mais, os Pueblo não matam as águias, 
ao contrário dos Hidatsa, que as estrangulam. 

A partir da exemplificação apresentada, poderíamos 
sintetizar as etapas da prática estrutural: a) ordena- 
ção dos informes etnográficos. O esclarecimento do 
significado de cada termo, em sua função social, é 
condição prévia à análise. Por outro lado, pela aná- 
lise do conto popular apresentada no capítulo passado 
podemos dizer que a falta destes informes é passível 
de ser compensada através das pistas oferecidas pelo 
próprio texto; b) conversão do contextualmente mo- 
tivado, i. é, do sensível e particular, no mentalmente 
ordenado, i. é, as categorias sensíveis desvelam seu 
investimento lógico; c) do rigor desta primeira etapa 
depende a possibilidade de sua ampliação. Por esta, 
constituiu-se um grupo de que cada parcela represen- 
ta uma transformação da outra. Nenhuma destas, por 
outro lado, é identificada como determinante das de- 
mais; d) o grupo fixado o é por pertencer a uma 
mesma estrutura. Já sendo conhecidas as variações 
internas contidas no grupo, a estrutura então, desde 
logo, se define como a «sintaxe das transformações», 
conforme a expressão precisa de Jean Pouillon. 
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Olhemos nosso exemplo ainda uma vez, A identifi- 
cação da crença dos Hidatsa como um caso particular 
de um grupo mais vasto é condição doutro avanço, 
Pois, diz Lévi-Strauss, o papel mítico atribuído ao 
carcaju tem uma área de difusão maior que aquela 
onde o carnívoro é conhecido. No Brasil Central, por 
exemplo, os Sherenté conhecem o mito da noiva- 
fantasma. Isso comprovaria, conforme a hipótese di- 
fusionista, um contato histórico entre as aludidas 
populações? Não necessariamente. E mais: seria de 
certo modo inutilizar o esforço de demonstrar-se a 
presença das duas contraintes. Daí a sua conclusão: 
«Não insinuamos, porém, que todos estes mitos fo- 
ram tomados de empréstimo, a despeito das distân- 
cias consideráveis, a uma cultura setentrional: a ques- 
tão poderia apenas se pôr para os Hidatsa, pois o 
carcaju figura explicitamente em seus mitos. Nos 
outros casos, limitar-se-á a constatar que estruturas 
lógicas análogas podem-se construir por meio de re- 
cursos léxicos diferentes. Os elementos não são cons- 
tantes, mas apenas as relações» (72). 


O que escrevemos até agora poderia entretanto dar 
a entender que tudo em um sistema simbólico é igual- 
mente motivado. Para Lévi-Strauss, há antes, na ver- 
dade, uma tensão entre motivação e imotivação, a 
qual corresponde à tensão entre estrutura e história: 
«... quanto mais se descer aos grupos concretos, 
mais deveremos esperar o encontro de distinções e 
denominações arbitrárias, explicáveis sobretudo em 
função de incidentes e acontecimentos e que serão 
rebeldes a todo arranjo lógico» (205). E, a seguir: 
«Além dos acontecimentos, a inspiração estética e a 
invenção pesariam em favor da contingência» (206). 
A seguirmos, portanto, a colocação de Lévi-Strauss, 
a história, a inspiração estética e a invenção pessoal 
teriam o mesmo peso no estabelecimento do arbitrá- 
rio. Daí a desconfiança que manifesta quanto à pos- 
sibilidade da análise estrutural do discurso literário, 
concentrando-se no exame dos corpos mais estáveis 
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que são os mitos. Sem entrarmos no exame direto 
do argumento, vejamos o seu horizonte geral. Ele 
nos diz que o funcionamento dos sistemas mostraria 
uma motivação perfeita e integrada apenas nos casos 
das sociedades absolutamente frias, i. é, absolutamen- 
te distantes dos conflitos e transformações históricas. 
Ora, sendo isso inverídico para qualquer sociedade, 
é a história que se apresenta como a principal des- 
reguladora das motivações. Por isso o autor insiste 
em caracterizar a relação entre motivação e arbitra- 
riedade do mesmo modo como ela já aparecia em 
Saussure: «Para Saussure, (...) a langue vai do 
arbitrário à motivação. Em troca, os sistemas que 
examinamos até o presente vão da motivação ao ar- 
bitrário» (207). Embora sem duvidarmos da margem 
de contingência e arbitrariedade entranhada nos sis- 
temas, acreditamos o paralelismo refletir uma abdi- 
cação apressada face à história. Como se sabe, para 
Saussure, ante os golpes aleatórios lançados pela his- 
tória, só era possível uma lingüística de tipo sincrô- 
nico. A diacronia não apenas não entraria na 
cogitação do lingiiista, mas, se radicalizamos a afir- 
mação, não permitiria qualquer cientificização. Ora, 
é conhecida a importância para a própria lingiiística 
da retificação mundialmente conhecida com as teses 
de 1929, do Círculo de Praga. Aí se criticava Saus- 
sure por ter confundido o sincrônico com o estático 
e, em conseqiiência, por permitir a instalação do ideo- 
lógico, como hoje diríamos, na lingiiística. Não volte- 
mos contudo ao que se discutiu no capítulo anterior. 
O papel desta rememoração é acentuar que Saussure 
chegava à posição discutida por não se desfazer da 
sinonímia entre estrutura e equilíbrio. Daí as críticas 
que já em 1929 Jakobson lhe dirigia. Nas palavras 
de Vachek: Jakobson «analisava, de maneira crítica, 
o ponto de vista de Saussure e lhe opunha sua pró- 
pria concepção. Saussure parece ter sido incapaz de 
reconciliar o caráter sistêmico da langue com as mu- 
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danças às quais a langue é exposta ao curso do tempo 
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e que se manifestam na parole. (...) Como ela se 
edificou, a concepção saussuriana só podia admitir o 
efeito ‘destrutivo das mudanças da linguagem sobre 
sua estrutura e, contudo, tinha de sustentar o cará- 
ter sistêmico da langue, aparentemente válido para 
todos os tempos e para todas as condições» (1966, 
20-1). Ora, provando a força da equivalência estru- 
tura — equilíbrio, embora Lévi-Strauss já tivesse co- 
nhecido Saussure com as retificações de Jakobson, 
isso não foi suficiente para desvencilhá-lo, na práti- 
ca, da concepção primitiva. A história e a «inspira- 
cão estética» comungam no desserviço à lei da estru- 
tura. Tal admissão se contrapõe ao papel de que 
Lévi-Strauss vê seu método investido face ao marxis- 
mo: «O marxismo — senão o próprio Marx — fre- 
quentemente raciocinou como se as práticas decorres- 
sem imediatamente da praxis. Sem pôr em causa o 
incontestável primado das infra-estruturas, acredita- 
mos que entre a praxis e as práticas sempre se inter- 
cala um mediador, que é o esquema conceitual, por 
operação do qual uma matéria e uma forma, desprovi- 
das uma e outra de existência independente, se reú- 
nem como estruturas, ou seja, como seres ao mesmo 
tempo empíricos e inteligíveis. E’ a esta teoria das 
superestruturas, apenas esboçada por Marx, que as- 
piramos contribuir, reservando à história — assistida 
pela demografia, pela tecnologia, pela geografia-his- 
tórica e pela etnografia — o cuidado de desenvolver o 
estudo das infra-estruturas propriamente ditas (...)» 
(173, 4). Como, entretanto, pensar tal intercâmbio, 
gerador de uma verdadeira relação de complementari- 
dade, se drasticamente identificamos a história como a 
causadora da arbitrariedade sistêmica? Consciente da 
falha, o leitor do antropólogo francês não se vê mais 
trangiilo quando lê, mais adiante, que o caos não 
elimina a paixão motivante: «Por conseguinte, mes- 
mo que a organização social seja reduzida ao caos, 
em virtude das novas condições de existência impos- 
tas aos indígenas e pelas pressões leigas e religiosas 
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que sofrem, a atitude especulativa subsiste. Quando 
não é mais possível manter as interpretações tradi- 
cionais, elaboram-se outras, que, como as primeiras, 
são inspiradas por motivações (no sentido saussuria- 
no) e por esquemas» (209). 


Na contradição observada, encontramos o equívoco 
que a história assume sob a pena de Lévi-Strauss. 
Manifestamente, ele só lhe tem palavras de respeito 
e carinho. Na análise do trabalho de campo, o mesmo 
se dá, pois o dado etnográfico sofreria tanto pela su- 


perestima, quanto pelo desprezo da história. Entre 


os dois pólos contudo se intercala a visão da huma- 


nidade como processo entrópico, que afeta a própria - 


possibilidade de ampliação do método. O que temos 
portanto a fazer é, sabendo que a motivação sistê- 
mica é sempre relativa, que «inteligível no começo, 
a estrutura alcança, ao se ramificar, uma espécie de 
inércia ou de indiferença lógica» (211), desligar seu 
tratamento do evolucionismo ao avesso, em que Lévi- 
Strauss recai por conta de seu fascínio pela metáfora 
da aurora. Isso só não será possível se mantivermos 
uma atitude de biógrafo e não de analista. O convite, 
por exemplo, de C. Backês para que pensemos a re- 
lação entre estruturalismo e pessimismo supõe um 
exercício de biógrafo e não de ciência. O biógrafo 
une tudo o que se refere a uma personalidade. As- 
sim recentra o produto no produtor e se põe em po- 
sição contrária ao corte, outra vez aqui decisivo. Se, 
ao contrário, distinguimos o comportamento do ana- 
lista, deveremos acrescentar que, para ele, certos 
textos lévi-straussianos serão recebidos com extrema 
cautela. Entre estes se destacam os que tratam da 
história. Isso se impõe não para a defesa da mesma, 
mas sim para que os caminhos do estruturalismo se- 
jam menos tortuosos. E’ sob esta diretriz, desligando 
a imagem do produtor da idéia produzida, que acei- 
tamos a fecundidade da advertência: «De fato, a his- 
tória não é ligada ao homem, nem a nenhum objeto 
particular. Ela consiste inteiramente em seu método, 
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de que a experiência prova ser indispensável para 
inventoriar a integralidade dos elementos de uma es- 
trutura qualquer, humana ou não humana, Longe 
pois de a busca da Inteligibilidado levar à história 
como a seu ponto de chegada, é a história que serve 
de ponto de partida para toda a demanda de inteligi- 
bilidade» (847-8). Sinteticamente, temos portanto: as 
estruturas simbólicas são, por um lado, motivadas, 
i. 6, seus constituintes são articulados por relações 
lógicas, descobertas não apesar do sensível, mas no 
próprio sensível, Por outro lado, são elas sujeitas ao 
bombardeio do arbitrário, i. é do que previamente 
não era previsto pelo sistema, As estruturas simbóli- 
cas são, por conseguinte, relativamente motivadas, 
Assim sucede porque a estrutura não se faz indepen- 
dente da história, mas com a história, O erro con- 
siste em identificar história com fator de arbitrarie- 
dade. Mesmo contra isso enfatizamos a idéia da es- 
trutura como modelo assimétrico, figura de tensão, 
Por certo é o próprio Lévi-Strauss que nos adverte 
para a tensionalidade estrutural, Contudo é mesmo 
por aceitá-la que devemos afirmar o mesmo quanto 
à história, Esta ressalta as tensões, que dizem res- 
peito ao rendimento de estruturas presentes. E” pela 
separação entre história e estrutura, explicável ape- 
nas pela enormidade das tarefas confiadas a cada 
setor, que termina sendo equivocado identificar a 
primeira com o fator de destruição do sistema e a 
segunda com um todo equilibrado. O caráter relativo 
da motivação dos formantes dos sistemas simbólicos 
é pois resultante da tensionalidade própria às estru- 
turas, 


5, RECAPITULAÇÃO 


As discussões efetuadas nos permitem afirmar: a) a 
estrutura é produto da articulação de duas contrain- 
tes, a que chamamos, respectivamente, esquemas men- 
tais lógico-inconscientes e sensibilizador contextual: 
b) a história não é um método paralelo ao estrutural. 
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Tomar a história como indagadora da continuidade 
temporal é recair na ilusão criada pela consciência 
humana. Como Sartre dizia, «a consciência é hege- 
liana, mas esta é a sua maior ilusão» (in Lagadec: 
1965, 44). A história é formada por um conjunto de 
estruturas variáveis e hierarquizadas, que se sucedem 
descontinuamente, a partir de modos de produção di- 
versificados; e) há uma contradição interna à teoria 
contida na obra de Lévi-Strauss, que resulta de, mui- 
tas vezes, identificar a estrutura com a primeira con- 
trainte e, em consegiiência, de considerar a história 
um corpo perturbador, embora de indagação indispen- 
sável; d) a idéia da estrutura como equilíbrio é cor- 
relata ao desentendimento das relações entre estru- 
tura e história. 

A continuação do presente capítulo se dedica ao 
melhor equacionamento destes pontos. 


6. A PRIMEIRA CONTRAINTE: 
OS ESQUEMAS MENTAIS 


Por nenhum outro aspecto Lévi-Strauss tem sido tão 
asperamente criticado quanto pelo realce concedido ao 
«espírito humano». As críticas podem ser externas ou 
internas. Internas são as que, analisando as hipóteses 
propostas, julgam sua capacidade explicativa e sua 
coerência demonstrativa. Considerada neste sentido, 
toda crítica científica é forçosamente interna. Mas os 
julgamentos dos cientistas nem sempre são científicos. 
No caso em pauta, o domínio quantitativo das críti- 
cas externas está relacionado à viragem radical que 
a obra lévi-straussiana significou para as ciências so- 
ciais. Por reação ao caráter especulativo de gabinete, 
partilhado por seus fundadores, fosse um Comte, um 
Morgan ou um Frazer, pelo desenvolvimento que ti- 
veram em países de forte tradição empírica (Ingla- 
terra e Estados Unidos), as ciências sociais se pen- 
saram como ciências da indução e da quantificação. 
Os fenômenos referentes ao sujeito eram relegados 
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à psicologia, que também se queria «ciência do com- 
portamento», ou para fora de suas fronteiras. Com 
isso se estabelecia um perfeito acordo de cavalheiros: 
os cientistas sociais estudavam os grupos, ao passo 
que a filosofia, a crítica literária e de arte se encar- 
regavam de manter a chama do humanismo. Lévi- 
Strauss abalaria tanto a idéia do objeto das ciências 
sociais, quanto o equilíbrio entre «cientistas» e «hu- 
manistas». Nota-se a falsidade da linha demarcatória. 
O homem é possuidor, enquanto animal, de uma ca- 
pacidade de codificação, de filtragem dos fenômenos, 
através do qual e só depois do qual os fenômenos sig- 
nificam. Esta codificação inata, por outro lado, não é 
um elogio do homem, à medida que o humanismo o 
confundia com a consciência individual, pois ela é 
alheia e independente de sua intencionalidade. Ao 
lado de ser um método, pois, o estruturalismo é uma 
teoria que abala as demarcações estabelecidas. A afir- 
mação do inconsciente é o causador principal do dis- 
túrbio. De um lado, a conotação espiritualista associa- 
da à palavra homem” se dilacera, pois a análise da 
subjetividade já não equivale à descoberta dos tesou- 
ros de que o indivíduo era proprietário. Se «o incons- 
ciente seria assim o termo mediador entre o eu e o 
outro» (Lévi-Strauss: 1950, XXXI), é mesmo por ser 
propriedade coletiva, a todos aberta, por todos em- 
pregada e não confundida com a categoria do «pen- 
samento coletivo», pois é menos pensamento, que con- 
dição de pensar. Doutro- lado, era atingido o cientista 
social, pois é o privilégio do método indutivo que se 
põe por terra. Era assim explicável que um Gurvitch 
não aceitasse o ensaio introdutório de Lévi-Strauss a 
Mauss, assim como que um antropólogo simpático à 
posição estrutural, que lamenta o pequeno impacto cau- 
sado pela idéia de estrutura na antropologia norte- 
americana, procure, equivocadamente, diminuir a dis- 
tância entre estrutura e empiria, comprometendo deste 
modo a viga-mestra da corrente (cf. Nuttini, 707-730). 
Na verdade, sem se repensar a base de tais ciências, 
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como entender afirmação deste teor: «... Mauss ainda 
crê possível elaborar uma teoria sociológica do simbo- 
lismo, enquanto que é preciso evidentemente buscar 
uma origem simbólica da sociedade» (Lévi-Strauss: 
1950, XXII)? E, como a lingüística era posta de lado 
das ciências sociais, perdia-se a oportunidade de co- 
nhecer a crítica que Hjelmslev movia anteriormente 
ao privilégio da indução (cf. Hjelmslev: 1943, capítu- 
los 4-6). Como sintetizava A. Bonomi: «O relevante 
é sublinhar que tal crítica implica que: a) os dados 
sobre os quais se exercita a teoria não são acumu- 
lados, mas “escolhidos”; b) a teoria tem um caráter 
puramente formal, ou seja, não é determinada pelos 
objetos empíricos a que ‘se aplica’; c) à medida mes- 
mo que é formal, ela se volve não sobre a fatualida- 
de, mas sobre puras possibilidades» (1968, 16). Quan- 
tos anos então se passaram até entendermos que 
«Pesprit humain» não tinha conotação espiritual?! 
Pelos motivos alegados, as centenas de páginas de 
crítica externa podem ser resumidas a poucas linhas. 
Ou simplesmente eliminadas, sem perda alguma. 


Antes de passarmos ao aprofundamento da inda- 
gação, recordemos 9 que se entende por primeira 
contrainte. Se o homem é um animal simbólico, não 
o é porque se expresse por um instrumental que é 
simbólico, mas sim porque todo processo de signifi- 
cação é simbólico. Isso resulta de as coisas não serem 
em si senão coisas. Se o simbolismo, portanto, não é 
propriedade da natureza, entre o resultado (sistema 
simbólico) e a natureza muda se dispõe a condição 
da fala. A dedução seria hipotética antes do desen- 
volvimento da fonologia. Esta nos mostra que toda 
infra-estrutura verbal é formada por elementos dis- 
cretos, relacionados e opositivamente dependentes. Daí 
é possível precisar-se melhor o meio que se intercala 
entre a significação e o mundo significado: este meio 
é inconsciente e nem por isso menos lógico. Ao lado 
destas propriedades, correspondente ao meio determi- 
nante do simbolismo, se introduz, a partir do ensaio 
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de Jakobson sobre «Dois tipos de linguagem e dois 
tipos de afasia» (1956), a idéia dos pólos metoní- 
mico e metafórico, tão decisiva quanto a de oposição. 
Pela abordagem do discurso mítico por Lévi-Strauss 
aumentamos ainda nosso conhecimento sobre a atua- 
ção dos esquemas mentais. Isso se dá especificamen- 
te pela categoria de transformação. O que vale dizer, 
uma prática simbólica não implica apenas a combi- 
nação prévia de unidades discretas, tipo fonema; não 
implica tampouco apenas deslocações metonímicas e 
condensações metafóricas, pois ainda abrange um me- 
canismo pelo qual um conjunto de invariantes apre- 
senta disposições diversas ao passar de um setor para 
outro do grupo estruturado. (Mostraremos, entretan- 
to, no capítulo seguinte que a transformação não é 
mero efeito da pressão dos esquemas mentais). 


De posse dos três instrumentos enumerados, dá-se 
conta do mediador entre a naturalidade da coisa e a 
sua recepção no simbólico. Guardando para o capítulo 
seguinte o exame da categoria de transformação, des- 
taquemos passagens em que ressalta a primeira con- 
trainte. 


Dissemos ela não bastar para a configuração da 
estrutura. Mas a obra lévi-straussiana não permite, 
a respeito, um entendimento unívoco. Diante do fato, 
seus comentaristas reagem de maneira simétrica, con- 
quanto se trate de uma simetria invertida, dependen- 
te da aceitação incondicional ow da recusa não menos 
flagrante. Esta inversão simétrica é assim formula- 
da: para os defensores incondicionais, a exemplo de 
J. Pouillon (1966, 769-790), a questão é omitida ou 
o problema inexiste, o que vale dizer, o estruturalis- 
mo, em sua fonte original, não sofreria a tentação 
do imobilismo; para os críticos, este é, ao contrário, 
o nó capital. Tomemos Piaget como exemplo. Resu- 
mindo a sua própria exposição, escreve: «... Nenhu- 
ma das observações precedentes conduz a pôr em 
dúvida os lados positivos, ou seja especificamente es- 
truturais, das análises de Lévi-Strauss; elas só visam 


271 


: Scanned with 
| CamScanner 


tirá-las de seu esplêndido isolamento, pois, a nos ins- 
talarmos desde logo nos estados de acabamento, es- 
quecemos os caracteres talvez mais específicos da ati- 
vidade humana, mesmo em seus aspectos cognitivos: 
à diferença de muitas espécies animais que não po- 
dem se modificar senão mudando sua espécie, o ho- 
mem chegou a se transformar transformando o mun- 
do e a se estruturar construindo suas estruturas, sem 
as sofrer de fora nem de dentro, em virtude de uma 
predestinação intemporal» (1968, 99-100). Mas os crí- 
ticos racionais — de cuja família se excluem os que 
atacam o estruturalismo como se travassem uma guer- 
ra santa — não têm oferecido uma saída satisfatória. 
O ensaio de Leach, por exemplo, é uma curiosa com- 
binação de fascínio diante de um brinquedo novo e 
de reação de um bem pensante. Piaget, de sua parte, 
em tentativa bem mais séria, procura uma via pela 
hipótese de um evolucionismo mitigado. Sem hesitar 
sobre a função da articulação lógica dos sistemas de 
parentesco, argumenta porém que são «produtos cul- 
turais cristalizados», quando «o verdadeiro problema 
é o da utilização do conjunto destes instrumentos co- 
letivos nos raciocínios correntes da vida de cada um» 
(1968, 98). A possibilidade de fuga ao imobilismo 
consiste em supor que as sociedades não primitivas 
apresentam «invenções individuais», i. é, transgres- 
sões dos códigos coletivos, mais notáveis que as su- 
cedidas nas primitivas. O próprio psicólogo, no en- 
tanto, concorda com a impossibilidade momentânea 
de apresentar contestação melhor trabalhada: «Cre- 
mos pois, de nossa parte, que a questão permanece 
aberta enquanto pesquisas precisas sobre o nível ope- 
ratório dos adultos e crianças de sociedades variadas 
não tenham sido feitas de modo sistemático» (idem, 
98-9). 

A insuficiência das objeções conseqüentes dá-nos 
outro motivo para procurarmos reindagar os textos 
causadores da maior divergência. No capítulo «His- 
toire et éthnologie», que serve de verdadeira intro- 
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dução à Anthropologie structurale, encontramos: «Se, 
como cremos, a atividade inconsciente do espírito con- 
siste em impor formas a um conteúdo, e se estas 
formas são fundamentalmente as mesmas para todos 
os espíritos, antigos e modernos, primitivos e civili- 
zados (...) é preciso e é bastante alcançar a estru- 
tura inconsciente, subjacente a cada instituição ou a 
cada costume, para obter um princípio válido para 
outras instituições e outros costumes, sob a condição, 
naturalmente, de levar bastante longe a análise» 
(1958, 28). Podemos ler a declarada primazia das 
formas elementares impostas a um conteúdo de duas 
maneiras: o elemento primacial é a estrutura ou a 
estrutura é produto dos dois fatores já assinalados. 
Cada uma das possibilidades suscita reservas. Ante 
a primeira, se o conteúdo é o contingente, a indaga- 
ção estrutural é uma procura de essências, que ape- 
nas se deslocam da exterioridade onde habitavam as 
Idéias de Platão para a interioridade cerebral. De 
tipo essencialista, a indagação seria processualmente 
formalista: opera por subtração do significado, donde 


a ordem das estruturas diria respeito à ordem das 
constâncias. 


Contra estas consegiiências nos defende a própria 
continuação da passagem: «Como chegar a esta estru- 
tura inconsciente? E’ aqui que o método etnológico 
e o método histórico se encontram. (...) Mostrando 
instituições que se transformam, esta (a história) per- 
mite apreender a estrutura subjacente a formulações 
múltiplas e permanente através de uma sucessão de 
acontecimentos» (1958, 28-9). Ao ruir a identificação 
com a essência, desarmam-se as identificações com as 
categorias de formalismo e emprego da constância, em 
detrimento da transformação. Mas a segunda inter- 
pretação não tem, de imediato, melhor destino. Não 
nos afastando das proximidades da citação, vemos 
Lévi-Strauss, depois de considerar casos concretos de 
organizações dualistas, escrever: «Em todos estes ca- 
sos, há alguma coisa que se conserva e que a obser- 
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vação histórica permite apreender progressivamente, 
por uma espécie de filtro que deixa passar o que se 
poderia chamar o conteúdo lexicográfico das insti- 
tuições e dos costumes, para não reter senão os ele- 
mentos estruturais» (idem, 30). E assim, embora 
reconhecendo verdadeiras as objeções à primeira in- 
terpretação, notamos que ela se mantém. A estrutura 
está, de fato, reduzida à primeira contrainte. Não se 
despreza a história, é certo, mas apenas como um 
investigador não despreza seus informantes. A estru- 
tura paira sobre a história, corpo sensível que reves- 
te a sua intemporalidade. E, embora a hipótese de 
Piaget permaneça em estágio insatisfatório, compre- 
endemos a sua razão: há, de fato, no pensamento de 
Lévi-Strauss, um reducionismo que prejudica a sua 
fecundidade. A descoberta da lógica do inconsciente 
é tanto uma abertura como um obstáculo: abertura, 
ela nos obriga a pensar o homem aquém do homem: 
obstáculo, as comunidades são meros veículos que 
criam diferenças sobre uma eterna igualdade. Mas a 
condição primeira para uma crítica interna conse- 
quente é ser sustentada por uma quantidade razoável 
de material. Vamos por isto à procura doutros. 


No estudo sobre a eficácia simbólica, Lévi-Strauss 
passa da análise particular para a reflexão englo- 
bante. Necessitamos reler a integralidade do texto: 
<E’ necessário se perguntar se o valor terapêutico da 
cura decorre do caráter real das situações rememo- 
radas ou se o poder traumatizante destas situações 
não provém do fato que, do momento que se apresen- 
tam, o sujeito as experimenta imediatamente sob for- 
ma de mito vivido. Entendemos com isto que o poder 
traumatizante de uma situação qualquer não pode re- 
sultar de seus caracteres intrínsecos, mas sim da ap- 
tidão de certos acontecimentos, que surgem em um 
contexto psicológico, histórico e social apropriado a 
induzir uma cristalização afetiva, que se faz no mol- 
de de uma estrutura preexistente» (idem, 223-4). 
Ainda se poderia argumentar que o mito inicial, ca- 
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talizador das experiências traumáticas, é passível de 
uma localização histórico-biográfica. Mas Lévi-Strauss 
se afasta desta via, de maneira não pouco intempes- 
tiva. O mito inicial do psicopata não lhe aparece co- 
mo um ponto irredutível, ao contrário concerne à 
mesma estrutura encontrada em qualquer homem. Por 
que entretanto o homem normal não é um psicopata? 
Por certo, no texto de 1950, abrindo caminho para 
uma linhagem de pensamento que leva a Foucault, 
Lévi-Strauss já dissera que «é a própria noção de 
doença mental que está em causa» (XXII). Mas, em- 
bora concordando com a arbitrariedade etnocêntrica 
responsável pelo conteúdo do que se toma por loucu- 
ra, seria irresponsável dizer que, para Lévi-Strauss 
ou Foucault, os estados patológicos hão de ser dissol- 
vidos, sob a alegação de não passarem de afirmações 
ideologizantes. Assim, entre o normal e o psicopata 
existe um termo médio, a experiência traumática, 
que acrescenta algo à fala da estrutura. Ao passar 
rapidamente do traço de diferença à presença do equi- 
valente, Lévi-Strauss empobrece o objeto do estudo, 
i. é, deixa de compreender o funcionamento da estru- 
tura. A miragem fonológica cria a miragem da atem- 
poralidade estrutural. Na busca de escapar das fan- 
tasias sobre o homem, nos deparamos com um fantas- 
ma. Mas, apesar da pressa com que o autor passara 
do mito inicial à estrutura comum, é possível indi- 
car-se sua retificação. 


A não ser nos casos de lesões ou deficiências cere- 
brais, a barra que separa um do outro, o «normal» 
do «anormal», é sempre cultural. Daí podemos dizer 
que os mitos mantidos pelos indivíduos não se redu- 
zem, por certo, a afirmar sua individualidade. Mas 
tampouco se limitam a indicar sua «comunidade». A 
descoberta do inconsciente estruturado diz da dife- 
rencialidade, i. é, de como a partir de esquemas men- 
tais comuns chegamos a posições diversas. Para que 
a estrutura fale a diferença temos então de reconhe- 
cer que ela supõe não só a propagação da onda de 
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luz, mas também o meio atmosférico que a refrata. 
A história individual e contextual pronuncia esta at- 
mosfera. Renunciar à mesma equivale a não reconhe- 
cer a resistência do meio a que a onda se propaga. 
A atemporalidade da estrutura, sua acronia, não diz 
da estrutura, pois só temos contato com estruturas 
refratadas, i. é, historicizadas. A obsessão lévi-straus- 
siana em fixar as condições físico-químicas que presi- 
dem o fenômeno da inteligência e, daí, da simboliza- 
ção, o leva a comprometer a força de sua abordagem. 
O desvio não deixa de transparecer ao próprio autor: 
«Em meus trabalhos anteriores parece que tentei fu- 
gir do assunto (o conhecimento científico ser o pro- 
duto de uma série de tentativas e erros) quando 
evoquei um tanto apressadamente os processos in- 
conscientes da mente humana, como se o chamado 
homem primitivo não pudesse usar intelecto em espe- 
culações» (1965, 129). Seu texto entretanto só poderá 
ser fecundamente entendido se o associamos à cate- 
goria de diferença, capaz de evitar seu reducionismo 
à primeira contrainte. 

Com este fito, acrescente-se passagem da Anthro- 
pologie structurale: «O inconsciente é sempre vazio; 
ou, mais exatamente, é tão estranho às imagens quan- 
to o estômago aos alimentos que o atravessam» (1958, 
224). Por certo, o léxico não significa se não se apóia 
em uma codificação anterior. Mas, assim como a es- 
trutura da língua não se restringe à estrutura fono- 
lógica — e a teoria da sintaxe de Chomsky teve o 
mérito de demonstrá-lo — assim tampouco a estru- 
tura de um sistema simbólico não se restringe à amos- 
tra de suas formas elementares. Entre um fonema, a 
noção de reciprocidade e o dom há a diferença de que 
os dois últimos já são revestidos de semanticidade. 
Mesmo admitindo, o que não é de nossa competência 
discutir, serem eles unidades mínimas das organiza- 
ções dualistas, a diferença não se faz menor: se estas 
são as unidades elementares e não outras é por já 
estarem sensibilizadas pela matéria que formalizam. 
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Noutras palavras, as unidades elementares são sensi- 
bilizadas pelo meio que comandam, muito embora sua 
formalidade não se reduza a esta ou aquela institui- 
ção, em que são pesquisadas. O texto de Lévi-Strauss, 
ao invés, subentende que só há uma motivação, a dos 
esquemas mentais, afirmativa que será desmentida 
pela parte que julgamos mais importante de sua obra, 
a análise do discurso mítico. Daí mesmo a necessi- 
dade que tivemos de explicitar a diferença da idéia 
de significante, na abordagem do discurso, da que 
mantém a lingüística. O exame de um sistema simbó- 
lico nos remete à lógica do significante, que não se 
confunde com a indagação dos esquemas mentais. Daí 
endossarmos a divisão proposta por Sperber: «Dis- 
tinguimos o pensamento mítico que rege todos os mi- 
tos, da utilização, do exercício deste pensamento, que 
rege os corpus (do mesmo modo que se distingue a 
competência lingüística que engendra todas as frases, 
do exercício desta competência: a performance lingiiís- 
tica, que rege os enunciados efetivos)» (1968, 205). 
Ora, se o corpus mítico é um corpus de transforma- 
ções, pelas quais uma mesma armadura — i. é, o con- 
junto dos invariantes — apresenta perfis diversos, por 
efeito de seu ajuste a condições textuais diversas, não 
podemos então dizer que, nos volumes consagrados ao 
discurso mítico sul-americano e norte-americano, se 
nos traga o pensamento mítico, mas sim o seu exer- 
cício: «Se tal é o domínio das transformações das 
narrativas míticas, elas não participam do próprio 
pensamento mítico, mas da utilização deste pensa- 
mento. Concernem ao modo como os homens pensam 
seus mitos, não ao modo como “os mitos se pensam 
nos homens”. E’ então difícil dizer que “os mitos se 
pensam entre eles'» (Sperber: 1968, 206). E por 
confundir estrutura e atividade do espírito que Lévi- 
Strauss formulou o contrário, incorrendo no erro si- 
métricamente inverso ao dos «humanistas». A cons- 
ciência humana não é mestra de seus atos, mas seus 
atos não são captados por uma mera visão astronô- 
mica do homem, 
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7. O SENSIBILIZADOR CONTEXTUAL 


Se, apesar destas discordâncias, acreditamos nos man- 
ter nos parâmetros da indagação lévi-straussiana, o 
que chamamos segunda contrainte ou sensibilizador 
contextual já deve se encontrar na obra do mestre, 
Restringimos o exame ao capítulo «Les systêmes de 
transformation» de La pensée sauvage. Passagem do 
cap. toca na universalidade da aproximação entre a 
cópula e o comer. «Mas qual a razão do fato e de 
sua universalidade? Ainda aqui, alcança-se o nível 
lógico por empobrecimento semântico: o ‘mínimo’ de- 
nominador comum da união dos sexos e do comedor 
e do comido é que uma e outra operam uma conjun- 
ção vor complementaridade» (1962a, 140). 


Aparentemente, o «empobrecimento semântico» de 
que se trata é semelhante ao de passagens anterior- 
mente criticadas. Na verdade porém a conclusão deve 
ser distinta. Pois esta passagem nos mostra a razão 
de afastarmos a equivalência entre esquemas mentais 
e fonema. Ambos, em comum, apresentam a domi- 
nância do critério de relacionamento sobre o de na- 
tureza dos termos relacionados. Por que, entretanto, 
não existe no campo fonológico a figura da conjunção 
por complementaridade, por que aí não se fala na fi- 
gura da reciprocidade se não é porque estas são sen- 
sibilizações particulares? Não basta pois recorrer ao 
fundo lógico para se ter o funcionamento sistêmico. 
Noutras palavras, os sistemas simbólicos não derivam 
dos esquemas mentais. Estes têm um traço de atua- 
ção permanente: o relacionamento dos termos. Como, 
entretanto, o relacionamento se cumpre, qual a figura 
lógica que realizará, não o poderemos saber antes do 
recorte do objeto. O que vale dizer, a estrutura é pro- 
duto de duas motivações, a da lógica elementar e a 
de ordem «local». A estrutura é efeito destas duas 
pressões. A lógica não está pronta para se aplicar a 
qualquer coisa. Ela é permeável, porquanto apenas 
impõe a figura abstrata do relacionamento necessário. 
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Como ele se processa entretanto está em dependência 
do campo particular sobre que incide. No campo ele- 
mentar do fonológico, basta-lhe assumir o caráter de 
relacionamento binário. Nos campos semanticamente 
carregados, se impõem os processos terciários. Em 
consegiiência, uma estrutura só é atemporal se o seu 
sensibilizador for da mesma natureza, i. é, se ele 
provocar os esquemas mentais para que dêem sempre 
uma mesma resposta, a exemplo da estrutura de Édi- 
po. Daí inferimos que os esquemas mentais melhor 
se caracterizam como mecanismos de significar a sig- 
nificação; condições de estabelecer o pensável, não o 
já pensável; condições de conceber a estrutura, não 
maneira de dizer a sua feitura. Em suma, sem ultra- 
passarmos as colocações mais abundantes da Anthro- 
pologie structurale relativas à estrutura como produ- 
to da primeira contrainte, não estaremos em condições 
de fecundar a lição lévi-traussiana. 


Sob o estímulo deste resultado, procuramos a re- 
leitura doutra passagem do autor. Analisando as 
classificações totêmicas, Lévi-Strauss observa a possi- 
bilidade de constituir-se um metaclassificador, o ope- 
rador totêmico, o qual trabalha com uma categoria 
abstrata, “espécie', que permite realizações empíricas 
— a foca, o urso, a águia, no exemplo que apresenta 
— e uma categoria empírica, “indivíduo”, que permi- 
te, em troca, realizações abstratas — a cabeça, o pes- 
coço, as patas. Ora, espécie e indivíduo, formantes do 
eixo vertical do operador, seriam motivados apenas 
logicamente ou, ao contrário, já trazem consigo uma 
motivação sensível? Fosse verdadeira a primeira hi- 
pótese, os formantes do eixo deveriam ser “abstrato” 
e “concreto”, que não é. o que se mostra (cf. 1962b, 
201). Utilizando a distinção de Hjelmslev, diremos 
que a confusão de Lévi-Strauss esteve em não distin- 
guir o papel da forma e da sua substância, na reali- 
zação estrutural. A forma, em Hjelmslev, nos dá ca- 
tegorias puras, entre as quais, induzimos, prepondera 
a de oposição, ao passo que a ‘substância’ é matéria 
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já formalizada, sendo assim redutível à fórmula for- 
ma + matéria. A inclinação do antropólogo francês 
é no sentido de incluir a estrutura na primeira, quan- 
do, ao contrário, enfatizando-se a presença de duas 
motivações distintas, estabelecemos a identificação com 
a segunda. Note-se ademais, agora sem o amparo do 
lingüista, que, ao identificarmos a estrutura com a 
substância, acentuamos o fato de que a lógica daque- 
la, partindo do reino das formas, nele não vem pron- 
to, pois a lógica do sistema ainda se ajusta à matéria 
que formaliza. 


2 


Por sua tendência referida, é insatisfatória a de- 
fesa que Lévi-Strauss apresenta às acusações de for- 
malista. A presença de um animal qualquer numa 
classificação totêmica ou em um mito não é aleatória, 
diz-nos ele. A sua forma sensível, o seu modo de pre- 
sença quanto ao homem precipitam os conceitos ló- 
gicos que os cobrem. O argumento não é bastante, 
pois ainda se responderia que o objeto sensível não 
faria mais que atrair o uso das formas lógicas. A 
estrutura revelaria a combinação destas formas, de- 
pois que a história e a indagação contextual tives- 
sem indicado a razão da escolha de tais elementos, 
animais, plantas, coisas, costumes, etc. Afirmamos ao 
contrário não se poder falar da estrutura fora de seu 
mergulho na atmosfera histórica. Não se trata de 
abrir a porta dos fundos da ortodoxia estrutural, mas 
sim de mostrar-se que a alternativa é possibilitada 
pelo reexame de seu próprio material analisado. Com 
isso voltamos ao argumento de Sperber: não é o pen- 
samento mítico que se nos entrega, mas sim a sua 
utilização; noutras palavras, não é a forma dos es- 
quemas mentais em operação, mas sim a substância 
formalizada. Por certo, a performance mítica, como 
o exame das estruturas elementares de parentesco e 
da falsa questão totêmica, nos dizem dos dispositivos 
lógicos do inconsciente humano. Daí entretanto afir- 
mar que a história é um mero produto de combina- 
ções e recombinações de um significado atemporal, 
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ou que o universo «significou, desde o início, a tota- 
lidade do que a humanidade podia esperar dele conhe- 
cer» (Lévi-Strauss: 1950, XLVIII) vai uma longa 
distância. Pois os dispositivos lógicos não nos dão a 
estrutura, assim como o significante puro não é mais 
que diferença semântica. A estrutura não se restrin- 
ge a corporificar uma alma lógica, o que implica re- 
duzi-la à primeira contrainte. A estrutura, como insis- 
timos, é produto de duas contraintes e o seu signi- 
ficante não se pode definir à semelhança do signifi- 
cante lingüístico. Entre um e outro há mais que o 
choque das concepções de duas disciplinas, a lingiiís- 
tica e a psicanálise respectivamente: há a entrada 
em campo da valência semântica, a que corresponde 
a passar do plano da sentença, da frase, para o pla- 
no do discurso, Ao dizermos pois que as unidades 
elementares de uma estrutura são significantes afir- 
mamos que, ao contrário dos fonemas, não são meros 
condutores de significação posterior. 


Voltando-se então ao exemplo do operador totêmi- 
co, diremos que se seus termos fossem “abstrato” e 
‘concreto’ mais vasta, quase infinita, seria a possibi- 
lidade de preenchimentos. Se os termos que se ajus- 
tam são, ao contrário, ‘espécie e ‘indivíduo’, já rea- 
lizações daquelas categorias, é por serem eles mais 
restritos, com o que dão conta da forma lógica, que 
permite a expansão ou retração do campo, sem com 
isso deixarem de fazer justiça só à matéria empírica 
que ordenarão, e não a qualquer matéria. A matéria 
portanto não é um mero acidente necessário. Não há 
acidentes na base da estrutura, Assim entendida, esta 
realiza a complementaridade entre o psíquico e o so- 
cial, adequando-os à operação do inconsciente. Só des- 
te modo parece possível entender-se os sistemas sim- 
bólicos serem dotados de uma lógica de propriedades 
sensíveis, que, só ela, permite compreender-se o fe- 
nômeno das transcodagens, como, por exemplo, a esta- 
belecida entre o tratamento da aliança matrimonial e 
a reflexão sobre os astros (Lévi-Strauss: 1964, 325ss). 
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A ordem celeste permite que o homem pense a ordem 
humana. Nisso, sem dúvida, emprega suas formas ló- 
gicas atemporais, mas estas não bastam para exaurir 
as homologias traçadas. Como ao capítulo seguinte ca- 
berá oferecer exemplificação copiosa e considerando a 
importância do que foi discutido no parágrafo prece- 
dente e neste, procuremos, antes de passar adiante, 
uma nova síntese do que foi exposto. 


Inúmeras passagens, algumas aqui reproduzidas, 
atestam Lévi-Strauss considerar a estrutura função da 
primeira contrainte, i.é, produto dos esquemas men- 
tais lógico-inconscientes. A hierarquia entre tais esque- 
mas conceituais e o sensibilizador contextual teria a 
seguinte leitura: os primeiros entregam a disposição 
lógica e não só o mecanismo lógico que revestirá os 
sistemas simbólicos, o qual se aplica sobre o segundo, 
dispondo a matéria, contextualmente estabelecida, em 
unidades discretas, que, ao se combinarem, realizam 
os discursos. Se admitimos ser esta a única concepção 
de estrutura desentranhável de sua obra, deveremos 
também admitir que sua distância quanto a Jung é 
menor que a suposta. Por certo, o junguianismo pro- 
priamente dito permanece distinto, pois implica os ter- 
mos significarem por si mesmos e não pela relação 
e, daí, pela posição assumida. Mas a este junguianismo 
de natureza semântica poderia ser correlacionado um 
junguianismo sintático, representado pelo pensamento 
de Lévi-Strauss. Para fugirmos desta colocação para- 
doxal, deveremos, nos aproximando de sua parte analí- 
tica como um todo, postular a estrutura como a re- 
sultante da interação dinâmica de duas contraintes. 
Utilizamos Hjelmslev para explicar tanto a primeira 
postura, que repudiamos, quanto para justificar a se- 
gunda. Reduzir a estrutura à força da primeira con- 
trainte equivale a pensá-la como forma pura, ao passo 
que a mostrar produzida pela interação entre o abstrato 
lógico e o concreto sensível equivale a tomá-la como 
substância, entretanto não confundida com a «substân- 
cia» empírica dos objetos dados. Daí resulta não mais 
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dizermos que o esquema mental se impõe sobre o sen- 
sível, não mais podermos compará-lo de modo integral 
com os a priori Kkantianos, O esquema mental é a 
forma que, ao se substancializar, adquire um desenho 
previamente não dado. Fosse doutro modo, ou figuras 
como a da conjunção por complementaridade, há pouco 
lembrada, já se encontrariam entre os princípios ope- 
racionais da fonologia estrutural ou, o que dá no mes- 
mo, apenas lidaríamos com o mecanismo das oposições 
a que a fonologia nos habituou. Depois de ser assim 
distinguida e caracterizada, é menos difícil conceber 
tanto a que a estrutura corresponde, quanto a sua 
relação com o modelo, Concordamos pois com M. Ser- 
res: «... a noção de estrutura é uma noção formal 
(...) Uma estrutura é um conjunto operacional de 
significação indefinida (enquanto que um arquétipo é 
um conjunto concreto de significação sobredefinida), 
agrupando elementos, em número qualquer, de que não 
se especifica o conteúdo, e relações, em número finito, 
de que não se especifica a natureza» (1968, 82). 

A brilhante passagem de Serres tem, entre outras, 
a qualidade de acentuar o fosso entre a indagação 
estrutural e a de tipo essencialista, de que o simbolismo 
usual e o junguiano em particular são modalidades. 
Enquanto estas, de um lado, exaltam o objeto, de 
outro, o inferiorizam, pois o que existe é o seu lugar 
guardado por logos. Exaltam-no enquanto o consideram 
receptáculo de um sentido, menosprezam-no, porém, 
mesmo no ato de exaltá-lo, pois o objeto é passivida- 
de ante o investimento humano. O simbolismo assim 
continua dependente do antropocentrismo, responsável, 
em última instância, pelo obstáculo então criado. De 
acordo com a indagação estrutural, ao invés, o objeto 
aparece, ao mesmo tempo, desvalorizado e realçado. 
Mas sua perda de valor se lê como exaustão do valor 
da individualidade, da unicidade, da aura, como dizia 
W. Benjamin, pois o objeto significa ao entrar em 
um complexo de relações. Do mesmo modo, seu realce 
é função de ser liberado da ótica ptolomaica do antro- 
pocentrismo, 
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Os volumes de Mythologiques se destacam na pro- 
dução lévi-straussiana por serem os que centralmente 
permitem retificar a declinação da estrutura. Antes 
dos mesmos, porém, a «Introduction à Poeuvre de M. 
Mauss» oferece o texto que melhor justifica a posi- 
ção. Levantando o problema da anormalidade, o autor 
recusa-se a escolher entre a alternativa de pura índole 
psicológica ou de pura índole sociológica. A resposta 
correta está em aí se ver uma relação de complemen- 
taridade. Mesmo que se demonstrasse a existência de 
«um substrato bioquímico das neuroses», conforme 
hipótese freudiana paralela, este «apenas criaria um 
terreno favorável, ou, se se quiser, 'sensibilizador”, a 
certas condutas simbólicas que continuariam a apontar 
para a única interpretação sociológica» (Lévi-Strauss: 
1950, XIX). Donde resulta a principalidade do con- 
textual. Ou seja, os mitos individuais do «neurótico» 
e do «normal» não remetem, de imediato, ao funcio- 
namento «anormal» ou «sadio» dos esquemas mentais. 
A estrutura deles apreensível não é alheia à interven- 
ção do sensibilizador contextual. Só levando pois em 
conta o papel das duas contraintes compreenderemos 
todo o peso da afirmação com que Lévi-Strauss ca- 
racteriza não só a empresa de Mauss, como o seu 
próprio intento: «O fato social total se apresenta pois 
com um caráter tridimensional. Deve fazer coincidir a 
dimensão propriamente sociológica com seus múltiplos 
aspectos sincrônicos; a dimensão histórica ou diacrô- 
nica; e enfim a dimensão físio-psicológica» (idem, 
XXV). Só assim ainda a abdicação ao fantasma do 
sujeito individual, acompanhado da recusa do relati- 
vismo sociológico, não abre o flanco à crítica que acusa 
tal projeto de formalismo idealista. 


8. ESTRUTURA E INVARIANTE 


Enfatizamos a discussão sobre as relações entre a 
estrutura, os esquemas mentais e a sensibilização con- 
textual porque, só depois de entendida, estaríamos 
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em condições de captar o papel objetivador do Incona- 
ciente, categoria fadada, segundo Lévi-Strauss, a des 
sempenhar o papel de pormitir no observador desgar= 
rar-so da mera subjetividade, Isto ninda sob a condi- 
ção de não se confundir o termo mediano, o Inconsclon- 
te, com o termo de perfil constante, contraditório com a 
própria realidade transformacional das estruturas, Por 
certo, não é mais surpresa distinguir-so a prática 
estrutural da procura de constantes, Em ensaio clás- 
sico, Pouillon já identificava como um dos pressupos- 
tos da atitude antagônica à estrutural aquela «que 
faz construir o tipo por reagrupamento de traços re- 
correntes em um certo número de organizações cujas 
diferenças são ou eliminadas como inessenciais (...) 
ou retidas apenas como indicando um limite (...)» 
(1966, 774). A partir daí se diz o que não é próprio 
ao método estrutural. Caberia entretanto acrescentar 
que à prática das constantes ele opõe a prática dos 
invariantes. Distingamos esta daquela. As constantes: 
a) são captadas por meio de uma operação que não 
só parte, mas permanece no campo da empiria, sendo 
seu resultado uma média de incidências empíricas ou 
uma idéia extraída por oposição às realizações empí- 
ricas. No primeiro caso, a prática das constantes 
adquire uma acepção estatística, no segundo, uma co- 
loração essencialista, pois a essência é o constante 
que entretanto não se mostra; b) elas apontam para 
o centro ou núcleo de um conjunto de variáveis, privi- 
legiando-o sobre estas; c) este centro tem a proprie- 
dade de ser concebido como fixo para o conjunto a 
que se aplica. 

O invariante, ao contrário, supõe a combinação de 
uma parte constante e uma móvel, O invariante, 
por conseguinte, não repousa no empírico, não se su- 
jeita ao processo de indução. Daí resulta não só o 
afastamento da concepção moderna de estrutura quan- 
to à acepção clássica, onde se confunde com essência 
(Serres), organização de um conjunto ou arranjo de 
elementos (Pouillon), quanto, por outro, o repensar 
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da idéia de jogo e o lhe conceder um estatuto negado 
enquanto o jogo conotava atividade lúdica, passatempo, 
subalterna presença do acaso (Derrida). Para preci- 
sarmos a solidariedade entre a concepção de estrutura 
como função das duas contraintes e sua descrição 
como sintaxe das transformações (Pouillon), i. é, como 
prática sobre invariantes lembremos um exemplo de 
Du miel aux cendres. O mito warrau, que recebe o 
número 273, conta a história de uma criança que, 
abandonada pela mãe aos cuidados da avó, é rantada 
por um jaguar. O mito recorda o conjunto gê (M;-,92) 
sobre a origem do fogo, onde um rapaz abandonado 
por seu cunhado chega à casa do jaguar, mestre do 
fogo, casado com uma humana. Ao contrário porém 
de seu companheiro de espécie, o jaguar do mito 
warrau não se casa com a mulher, cuida-a como um 
pai, alimenta-a de carne e lambe o sangue de suas 
regras. Bastam-nos estes traços para mostrar a pre- 
sença de um núcleo fixo — relação entre homens e 
jaguares por meio da mulher — e de um núcleo móvel 
— mulher casada ou criada, sujeira externa, nos mitos 
gê, de que se alimentara o abandonado, sujeira interna 
de que se alimenta o jaguar. (Para o quadro com- 
pleto das transformações, cf. Lévi-Strauss: 1966, 215). 
Para o efeito com que recorremos ao exemplo basta- 
nos introduzir outra variável. No caso de M;-19, O 
desequilibrador inicial, causa do relato mítico, é um 
cunhado, i. é, um aliado, enquanto na versão warrau 
o causador é uma mãe, a qual, como esclarece o autor, 
é uma parenta, porque os Warrau, à semelhanca da 
maioria dos gê, são matrilineares e «ao contrário do 
que se passaria em uma sociedade patrilinear, a mãe 
conta para eles como uma parenta e não como uma 
aliada» (idem, 215). Temos pois constante um par 
opositivo inicial «aliado/parente», que motiva o pro- 
cessamento dos invariantes, contendo um núcleo fixo, 
as ações comuns, e um núcleo variável, os procedi- 
mentos divergentes. 
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9. CARÁTER CONSTRUÍDO DAS ESTRUTURAS 


Subordinamos a exposição à análise de duas proposi- 
ções: a) o que a afirmação sobre o construído signi- 
fica?; b) quais as condições para ser cientificamente 
subsistente? 

Quanto à primeira a resposta será: significa a 
recusa do princípio empirista, segundo o qual a ver- 
dade está nas coisas, nos fatos. Ao contrário, como 
Lévi-Strauss dirá, repetindo Mauss: «A unidade do 
todo é ainda mais real que cada uma das partes» 
(1950, XXXVIII). Ora, este mais real nunca é dado 
pela experiência, mas provocado por uma teoria que 
se testa sobre o real. O conceito não é inferido das 
coisas, pois das coisas não se infere senão a sua 
opacidade. Na exata formulação de L.W. Beck. «uma 
entidade inferida é o existente real suposto, cuja exis- 
tência é inferida se e somente se uma certa prono- 
sição substantiva hipotética sobre ela é confirmada» 
(in Barros: 1971, 94). O que vale dizer, a hipótese 
vem antes da empiria, a qual só adquire valor através 
do enunciado daquela. Se o mundo, contudo, é um 
manto de opacidade, de onde parte o analista nara 
a feitura de hipóteses? Parte do horizonte científico 
que conhece ou dos «modelos conscientes» que vigo- 
ram a respeito do fenômeno. Por modelos conscientes 
entendemos, em geral, as representações que a socie- 
dade se faz acerca de certa realidade. Eles, por certo, 
não se adaptam à exigência do rigor científico. Mas, 
como bem percebe Lévi-Strauss, «podem ser bons ou, 
pelo menos, oferecer uma via de acesso à estrutura» 
(1958, 309). Partir do modelo consciente não significa 
pois endossá-lo, mas entendê-lo como uma pista escla- 
recedora, quando nada, do motivo de certo entendi- 
mento seu. Foi sob esta deriva que, no capítulo I, 
nos propusemos desmontar o sentido que se oculta no 
privilégio da estética: modelo consciente que reprime 
a penetração no horizonte do discurso. 

Como todo exemplo, porém, este é insuficiente, pois 
dá a entender que a função do modelo consciente é 
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ser desmentido ou desfeito. A verdade não é esta, 
porquanto ele ainda pode ser algo menos sistematica- 
mente cristalizado, pequena abertura para um campo 
que visualiza. Não é exatamente o caso das reflexões 
de Proust e Valéry sobre Stendhal, que nos permiti- 
ram vislumbrar o sistema de transformações de três 
romances seus? (cf. LCL: 1971). Neste sentido, é 
ainda esquemático distinguir drasticamente entre tra- 
dição científica e modelos conscientes. Também a tradi- 
ção científica pode ser produtora de tais modelos, que 
se tornam criticados ou, ao invés, se expandem pela 
nova corrente que nela se apóia. No segundo caso, 
as conseqiiências são mais graves, como o mostra a 
análise de Derrida sobre os próprios fundamentos da 
lingüística moderna, que se sustentam na excelência 
concedida à phoné e no desprezo à escrita por absor- 
verem orientação advinda da metafísica (cf. Derrida: 
1967a, especialmente 21-41). O caráter construído das 
estruturas apresenta, por conseguinte, um primeiro 
efeito prático: a epistemologia não é uma disciplina 
apenas filosófica, mesmo porque não há ciência sem 
vigilância epistemológica. Foi aplicando este corolário 
que, neste capítulo, nos concentramos em desvencilhar 
a estrutura da presença dos esquemas mentais. Sem 
este cuidado, fazemos o estruturalismo tributário da 
idéia tradicional da estrutura como equilíbrio. Lévi- 
Strauss torna-se então vítima da ideologia da estabi- 
lidade e o que diz sobre Murdock se volta contra sua 
própria obra: «Em vez de considerar os sistemas de 
parentesco como meios sociais destinados a preencher 
uma função social, Murdock acaba finalmente por 
tratá-los como” consegiiências sociais de premissas 
expressas em termos de biologia e de psicologia» (1958, 
338). E’ pois ainda simplismo opormos empirismo e 
construtivismo. Entre os pólos se intercalam os mo- 
delos conscientes. São eles que, de um lado, tornam, 
em parte dos casos, possível a construção científica, 
e, por outro, são os responsáveis por seus erros de 
base. Elementos de passagem entre a opacidade do 
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empírico e a construção da ciência, tais modelos são 
ideológicos, i. é, encobridores, e simultaneamente des- 
veladores. Os modelos conscientes funcionam como có- 
digos, que exportam discursos a serem pronunciados 
por práticas diferentes e mesmo antagônicas. Assim 
se explica por que a estética, modelo consciente do 
que é a arte para o pensamento ocidental, pode ser 
tomada como insofismável tanto para um scholar ra- 
cista, quanto para um marxista. Acredito pois que 
acentuar a propriedade dos modelos conscientes é con- 
dição para não embarcarmos numa mísera prática 
ideológica. Na verdade, porém, para a releitura retifi- 
cada de Lévi-Strauss não só se impõe pensá-la quanto 
às ideologias verticais, instaladas nos modelos cons- 
cientes. E’ à própria idéia do modelo inconsciente que 
deveremos agora voltar a atenção. Com efeito, é mesmo 
por remeter aos modelos construídos que a idéia de 
estrutura se distingue da de relações sociais (cf. Lévi- 
Strauss: 1958, 306). Assim, alçada à condição de ele- 
mento primordial do pensamento estruturalista, é à 
categoria de modelo que se dirigem, com fregiiência, 
os críticos e analistas do autor francês. Passemos em 
revista, de maneira não exaustiva, as considerações de 
dois intérpretes, Badiou e Sperber, ilustrativas das 
críticas externa e interna, respectivamente. 


Antes mesmo de discutir os modelos em Lévi- 
Strauss, Badiou levanta a suspeita contra o uso do 
modelo. Comentando obra de J. Merleau-Ponty, escreve 
que, «não sendo o todo jamais suscetível de uma ins- 
crição experimental, a cosmologia é ligada ao idealismo 
do modelo» (grifo nosso, 1969, 15). E sua prática re- 
sultava de uma convergência: «Tinha-se, de um lado, 
os desenvolvimentos teóricos da Relatividade, de outro, 
a experimentação astronômica, culminando na desco- 
berta do desvio rumo ao vermelho do espectro das 
nebulosas. O modelo é um corpo de enunciados graças 
aos quais esta convergência histórica é integrada em 
um discurso unívoco. Naturalmente, estas integrações 
são diversas e nenhuma tem força de lei» (idem, idem). 
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Assim pois «os modelos não são construções intracien- 
tíficas» e pertencem «à metodologia tranqiilizante de 
uma conjuntura» (idem, idem). Em suma, o modelo 
é um recurso na falta de experimentação e, para haver 
experimentação, é necessário que, a exemplo das ciên- 
cias físicas, o observador seja distinto da matéria 
observada. Ora, como tal diferença entre observador e 
observado é infranqueável, paradoxalmente a crítica ao 
modelo deveria levar ou ao elogio da prática empirista, 
ou a uma terceira que Badiou não explicita. A posição 
do autor é bastante nítida. Os modelos exaltados por 
Lévi-Strauss não se contrapõem ao empirismo, 'pois a 
sua própria transparência resultaria de serem monta- 
dos sobre o empírico ou bricolados. Adversário do 
empirismo redivivo, Badiou participa de um novo dog- 
matismo, que se quer defensor da ciência. Daí o estra- 
nho efeito de torção a que sujeita as palavras: «Notar- 
se-á que adjuvante transitório, ele (o modelo) não se 
destina senão a seu próprio desmantelamento e que 
o processo científico, longe de fixá-lo, o desconstrói. 
(...) Quem não. sabe renunciar ao modelo renuncia 
ao saber: toda parada no modelo cria um obstáculo 
epistemológico» (idem, 17). Bachelard entra onde não 
poderia estar: não se discute que o modelo possa criar 
um obstáculo para o próprio conhecimento científico. 
Mas isto não pelo fato de ser modelo, «adjuvante 
transitório». A médio prazo, é todo instrumental cien- 
tífico que é transitório. Ou será que Badiou acredita 
repousar em um conhecimento para sempre válido? 
Badiou confunde, fazendo disso uma arma para seu 
dogmatismo, uma situação diacrônica — aquela em 
que, tendo a ciência ultrapassado um estágio anterior, 
certa corrente se afana em empregar um instrumento 
defasado — com uma situação sincrônica — aquela 
em que, dentro dos parâmetros atuais, a idéia de mo- 
delo tem um serviço a prestar. Se desfazemos o equí- 
voco, é todo aparato da ciência que é histórico e ultra- 
passável. Para escapar ao dogmatismo, Badiou teria 
de entrar em via mais espinhosa: ou mostrar que o 
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marxismo não permite — porque os tenha ultrapas- 
sado e não porque, porventura, não tenha conseguido 
formalizar seu objeto — modelos ou então passar 
para a própria análise dos modelos constituídos por 
Lévi-Strauss, i. é, vir à sua crítica intema. A alterna- 
tiva é duplamente arriscada. Tanto assim que, ao ten- 
tar a segunda aproximação, o autor escamoteará, jo- 
gando com as palavras. E’ o que encontramos em seu 
comentário à terceira exigência que os modelos se 
sujeitam em antropologia estrutural: prever o modo 
como o modelo reagirá, em caso de mudança de um 
de seus elementos. «O círculo é evidente: à questão 
que é um modelo, responde-se: o objeto artificial que 
dá a razão de todos os fatos empíricos considerados; 
mas à questão: qual é o critério de ‘dar razão”, qual 
é o verdadeiro modelo? Responde-se de novo: o ver- 
dadeiro modelo é aquele que dá conta de todos os 
fatos» (id., 20). O crítico não se pergunta se, no enun- 
ciado lévi-straussiano, «fato» é sinônimo de evento ou, 
se, ao contrário, já não respeita a um sistema previa- 
mente recortado. Acentuando-se a existência da sino- 
nímia, sem dúvida a exigência de formalização por 
modelos continua tributária do empirismo. Mas, ao 
escrever o ensaio citado, Lévi-Strauss se amparava na 
prática fornecida por Les structures élémentaires de 
parenté. Se a estrutura é uma construção, o sistema, 
atualização particular da estrutura, é o continente dos 
«fatos» respectivos, a que melhor chamaríamos signos. 
Estes não se confundem com os fatos brntos. a que 
o modelo deveria esgotar. Como precisará Sperber, 
referindo-se à mesma passagem, «'tudo' não designa 
jamais tudo, mas sim a totalidade de um conjunto» 
(1968, 229), i. é, de um sistema. Passemos então à 
abordagem deste outro autor. 


Sobre a primeira exigência postulada por Lévi- 
Strauss — «uma estrutura oferece um caráter de sis- 
tema. Consiste em elementos tais que uma modificação 
qualquer de um deles implica uma modificação de todos 
os outros» (1958, 306) — Sperber observa que definir 
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a estrutura como uma rede de relações assim solidá- 
rias confere à mesma uma «fragilidade» excessiva 
porque irreal. Ao invés, encontram-se, «no interior dos 
conjuntos estruturados, zonas de coerência local, cujas 
transformações não afetam a estrutura global» (idem, 
223). A conclusão semelhante chegamos no estudo so- 
bre os romances de Stendhal, onde observamos a exis- 
tência de um eixo invariável — «obstáculo é função 
de amor, equivalente a não conjunção final» —, e um 
eixo transformável, de acordo com a sensibilização da 
matéria histórica (cf. LCL, 1961b). Por outro lado, a 
definição concorda com a definição atrás apresen- 
tada sobre a categoria de invariante, distinta da de 
constante. 


Quanto à segunda proposição — «todo modelo per- 
tence a um grupo de transformações de que cada uma 
corresponde a um modelo de mesma família, se bem 
que o conjunto destas transformações constitua um 
grupo de modelos» —, Sperber é menos incisivo: a 
afirmação contém uma generalidade não demonstrada 
(idem, 228-9). 


Quanto à terceira, as reservas resultam das obser- 
vações precedentes, pois ela depende da justeza das 
duas outras, tendo-se «contestado que isto ou aquilo 
seja epistemologicamente necessário» (229). Como se 
pode então notar a comparação entre Badiou e Sperber 
é suficiente para vermos a crítica externa presente 
na apreciação do primeiro, assim como, por outro lado, 
para compreendermos a relevância da crítica interna. 
À ciência é esta que importa, pois, não fazendo, por 
decisão dogmática e arbitrária, tabula rasa do corpus 
analisado, mostra o que nele melhor se formula e o 
que nele é deficiente, seja por formulação incompleta, 
seja por deriva inadequada. Daí inferimos que ao es- 
truturalismo, enquanto corpus científico, não se cor- 
rige ou ultrapassa por negá-lo de fora (Badiou), 
mas por: aprofundá-lo de dentro, 
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10. A ESTRUTURA COMO TENSÃO 


A primeira tensão se estabelece entre a estrutura e 
a história. A história, normalmente encontramos afir- 
mado, é o que traz interrupções ao funcionamento 
ordenado das estruturas. Já indicamos a deficiência da 
colocação, que ainda se obriga a uma metáfora espa- 
cial: a história está fora da estrutura, constituindo 
a sua atmosfera. A estrutura em si, dirá Greimas, 
não é nem sincrônica nem diacrônica, mas sim acrô- 
nica (1966b, 815-827). Mas o raciocínio gera equívo- 
cos, pois a estrutura só seria pensável em si se dis- 
pusesse de um modo de existência fora da história. 
Posso então concebê-lo, mas não praticá-lo. Fugindo 
da metáfora espacial, indicamos a história como for- 
mada por patamares estruturais e a estrutura como 
restrita às possibilidades historicamente configuradas. 
Assim a tensão se mostra presente, sem o risco de 
voltarmos à identificação entre sincronia e estaticidade, 
diacronia e ziguezague do acaso, Estrutura e história 
são mutuamente tensas por sua mútua interpenetra- 
cão. Daí Lévi-Strauss afirmar, mesmo na Anthropolo- 
gie structurale: «Não postulo uma espécie de harmonia 
preestabelecida entre os diversos níveis de estrutura. 
Eles podem perfeitamente — e estão freqiientemente 
— se apresentar em contradição uns com os outros, 
mas as modalidades segundo as quais se contradizem 
pertencem todas a um mesmo grupo» (1958, 365). 
(A partir do que não seria incoerente tratar-se a estru- 
tura em termos de última instância e sobredetermina- 
ção, utilizando o vocábulo de Althusser). Mas, con- 
quanto a retificação que propomos faça justiça aos 
termos envolvidos, ela não é bastante. Por qual maligna 
repulsão a estrutura e a história geram desequilíbrios? 
A pergunta explicita o erro que não evitamos: consi- 
derarmos estrutura e história entidades diversas e 
mutuamente antagônicas. Na verdade, elas aparecem 
como face e contraface da mesma moeda, a realidade 
simbólica, A reação do estruturalismo contra o culto 
da história e os ataques de seus defensores àquele 
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resultam de ter-se quebrado a unicidade do real, função 
do privilégio concedido à história pela epistemologia 
clássica. «A temática da historicidade, se bem que 
pareça se introduzir bastante tarde na filosofia, aí 
sempre foi requerida pela determinação do ser como 
presença» (Derrida: 1967, 425). Se esta etapa já pa- 
rece vencida — embora permaneça difícil chegar-se 
à sua prática — devemos então perceber que a luta 
criada entre estrutura e história implica um falso 
dilema, explicável apenas pelo caráter extremamente 
recente do flanco aberto por Lévi-Strauss contra o 
historicismo. E” no próprio binômio do real, estrutura- 
história, que se acha instalada a tensão, a assimetria. 
O próprio Derrida, há pouco citado, nos ensina a 
entender o fato. Na obra lévi-straussiana, diz ele, 
coexistem inexplicados dois modos de colocar os limites 
da totalização. O primeiro é próprio do estilo clássico: 
o pesquisador se compara ao menino da fábula que 
pretendia esgotar a água do mar, transpondo-a para 
dentro de seu poço. O segundo resulta de causa con- 
trária. Não é o receptor o limitado, mas sim o próprio 
corpo da recepção. Este é carente por conta do acen- 
trismo das estruturas. Ausente o centro, magnetizador 
do equilíbrio, não há variantes privilegiadas entre os 
mitos e a análise poderá começar por este fio ou por 
aquele: sempre permanecerá a inesgotabilidade. Liber- 
tando-se do centro que a prendia, a estrutura revela 
o vazio implícito na totalidade. Não há, portanto, a 
bem falar, totalidades totalizadas. Tudo isso, por certo, 
poderia ser inferido pela leitura cuidadosa de Le cru 
et le cuit. A inteligência de Derrida esteve em associar 
a acentricidade declarada com a idéia de jogo. Ao se 
revelar acêntrica, a estrutura se obriga a tirar do 
limbo a idéia de jogo. E este, em troca, lhe presta 
um serviço, o de indicar a sua tensão, inevitável, pois 
todo jogo avança à medida que um parceiro domina 
sobre o outro, até se instalar a assimetria definitiva 
de um vitorioso sobre um derrotado, em situação inver- 
sa à do ponto de partida, quando os contendores se 
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desafiavam com condições de igualdade. Poucas dedu- 
ções assim conseguem ser tão precisas: ao ser decla- 
rada acêntrica, a estrutura se revela tensa. De posse 
deste avanço, voltemos à obra lévi-straussiana para 
aí acentuarmos duas outras ocasiões em que se de- 
monstra a tensão das estruturas. 


A análise da proibição do incesto e, daí, da troca 
matrimonial, como fundadas no princípio da reciproci- 
dade, poderia conotar um hino à natureza e, por exten- 
são metafórica, às sociedades próximas à natureza. A 
leitura adequada o afasta. A reciprocidade serve à 
estrutura de parentesco e esta não disfarça a assime- 
tria com que se estabelece: «O elo de reciprocidade que 
funda o casamento não é estabelecido entre os homens 
e as mulheres, mas entre os homens por meio das 
mulheres, que dele são apenas a ocasião principal» 
(1949, 135). As mulheres são o meio e não um dos 
sujeitos na troca matrimonial. A assimetria entre os 
sexos permanece porque a autoridade política ou sim- 
plesmente social é sempre masculina. Daí resulta que 
«o número dos regimes matrilineares que são, ao mes- 
mo tempo, matrilocais, é extremamente pequeno. Atrás 
das oscilações do modo de filiação, a permanência da 
residência patrilocal atesta a relação fundamental de 
assimetria entre os sexos, que caracteriza a sociedade 
humana» (idem, 136). 


A análise dos mitos acrescentará novos argumentos.” 
O pensamento indígena encara a mulher com descon- 
fiança. Em Du miel aux cendres, Lévi-Strauss dirá 
mesmo que, justificando o domínio das mulheres pelos 
homens, as sociedades iletradas sul-americanas prepa- 
ram o caminho para a sujeição doutros grupos: «Como 
se, subordinando um sexo ao outro, tivessem traçado 
a épura das soluções reais mas ainda inconcebíveis ou 
impraticáveis para eles, que consistem, tal como na 
escravidão, na sujeição de homens ao domínio de outros 
homens» (1966, 244). Daí os mitos prestarem atenção 
especial à educação das moças, objeto de cuidados 
particulares, pois a qualquer instante a avidez, a lu- 
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bricidade, o cheiro da natureza podem vir perturbar 
o comércio masculino. Embora não caiba desenvolver 
este aspecto da reflexão, não seria adequado tampouco 
afastá-lo. Com efeito, como deixaremos de aí ver um 
procedimento ideológico vertical, a construção de um 
modelo consciente sobre as relações entre os sexos, 
a qual exporta sua fala sobre as práticas ideológicas 
particulares? A reflexão pode assumir um rumo pe- 
dagógico, diverso do que Lévi-Strauss empreende em 
L'origine des manières de Table (1968), acentuando 
o enraizamento milenar, sobre o qual opera, mesmo 
no Ocidente pós-galáxia de Gutenberg, nossa visão da 
mulher. O fato deixa de ser apenas curioso se, a 
partir disso, acentuamos a dificuldade maior do ana- 
lista dos sistemas simbólicos em se desligar dos mo- 
delos conscientes, pois, no caso, eles atingem e se 
refletem mesmo em sua sociedade. Nosso interesse, 
porém, é mais restrito: apontar provas do caráter 
tenso das estruturas. E’ pois no mesmo rumo que 
leremos segundo exemplo. 


Comparando-se os mitos tratados em Le cru e em 
Du miel verifica-se que eles seguem rotas invertidas, 
o primeiro tendo por trajeto a passagem da natureza 
para a cultura, o segundo da cultura — pois o mel 
primitivo era mitologicamente cultivado — para a na- 
tureza. O retorno, porém, não apresenta uma homolo- 
gia perfeita, como se verifica pelo exame que esque- 
matizamos a seguir. 


Os mitos sobre o mel encaminham para a apreciação 
de duas técnicas de produção do fogo, por percussão 
e por fricção. Os relatos ainda associam a fricção ao 
vômito e a percussão aos excrementos. A técnica do 
fogo por fricção tem, na América Latina, e não só, 
uma conotação sexual, a madeira passiva sendo cha- 
mada fêmea e a sujeita à rotação ou vaivém, macho 
(cf. Lévi-Strauss: 1966, 209). O mito opera uma trans- 
posição de planos, passando do simbolismo sexual para 
uma expressão imaginária, «pois o ato sexual (copu- 
lação) é substituído por um movimento concernente 
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ao aparelho digestivo (vômito) » (209). Outros termos 
são afetados pela passagem: passiva, no plano simbó- 
lico, a mulher se faz ativa, no imaginário, definíveis 
pela oposição «alto-baixo», a vagina cede a vez à boca. 
Donde, graficamente, Lévi-Strauss escrever: 


Plano simbólico Plano imaginário 
Mulher, passiva Eis Mulher, ativa 
anterior < anterior 

baixo E cespe alto 


De posse destas deduções, originadas de uma infor- 
mação etnograficamente atestada — relação entre 
fogo por fricção e vômito —, o autor procura descobrir 
a enunciação contida no fogo por percussão. O proce- 
dimento será então dedutivo. O mito só nos dá a trans- 
formação do mesmo no plano imaginário: percussão: 
ânus. Aplicando-se as mesmas regras de transformação 
usadas no caso inverso, passamos a ter: 


Plano imaginário Plano simbólico 
Mulher, ativa —> Mulher, passiva 
osterior = posterior 
aixo = alto 


Ora, se «ânus» é definido como posterior e baixo, 
a ele corresponde, nó plano simbólico, como posterior 
e alto, o ouvido. As duas formalizações confirmam a 
experiência empírica: a percussão é sonora, a fricção, 
silenciosa. Não só temos, portanto, a transformação 
de sentido próprio em figurado, como se introduz um 
novo parâmetro, ruído — silêncio. Ora, sendo a mes- 
tra do fogo por percussão uma ave especialmente bu- 
lhenta, a groa, «sonoro» dá lugar a «ruidoso». Daí a 


equação: 
fogo por percussão: fogo por fricção :: ruidoso : silencioso. 


Acrescente-se ainda que a técnica de produção do 
primeiro é rápida, a do segundo, lenta. Donde: 


rápido : ruidoso :; lento : silencioso. 
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As propriedades de “rápido, lento já apareciam em 
Le cru, a propósito do mundo queimado e do mundo 
apodrecido, como modalidades do podre (o mofado 
compreende lento e silencioso, o corrompido, rápido e 
ruidoso). No percurso do mel, ao contrário, fricção 
e percussão são modalidades do queimado. Assim, ao 
adotar o trajeto do avesso, a estrutura mítica desen- 
volve as propriedades da categoria oposta àquela que 
presidira o trajeto direto, Ainda mais, nos mitos do 
mel, o procedimento atualizado é o metonímico (são 
causas reais do mesmo efeito: o queimado), nos mi- 
tos da origem da cozinha, o metafórico (as modali- 
dades do podre são de ordem moral). Sempre pois 
um desequilíbrio se instala, seja que se tematize a 
categoria do podre — mitos da cozinha —, seja que 
se tematize a categoria do queimado — mitos do mel 
— pois o outro fica sem desdobramento semelhante 
(cf. gráficos respectivos: Lévi-Strauss: 1964, 344, 
Lévi-Strauss: 1966: 211). «Esta passagem da metáfo- 
ra à metonímia — (ou o contrário) (...) é típica 
da maneira como se desenrola uma segiiência de 
transformações por inversão, quando os estágios são 
suficientemente numerosos. Mesmo neste caso, por 
conseguinte, é impossível aparecer uma paridade real 
entre o ponto de partida e o ponto de chegada, com 
exceção da única inversão geradora do grupo: em 
equilíbrio sobre um eixo, o grupo manifesta seu dese- 
quilíbrio sobre um outro eixo» (Lévi-Strauss: 1966, 
211). 


Escolhemos este exemplo pela extrema importância 
que, na demonstração do caráter tenso das estrutu- 
ras, se associa ao papel dos procedimentos básicos, 
a metáfora e a metonímia e, por extensão, pela luz 
que lança para o entendimento do código retórico. 
Metáfora, metonímia e retórica já não são recursos 
«retóricos» ou meros provocadores de efeitos estéti- 
cos. Se queremos nos libertar .da exclusividade das 
sensações, condição mínima para o conhecimento, de- 
vemos compreender que, antes de «máquina para co- 
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mover», aqueles elementos são máquinas para pensar, 
que, enquanto tais, obedecem e realizam o efeito de 
tensão inerente às estruturas simbólicas. A estrutura 
é pois a construção que diz do equilíbrio instável dos 
sistemas, instabilidade não resultante da refração his- 
tórica, mas sim da própria tensionalidade que atra- 
vessa os sistemas simbólicos, sejam tratados sob o 
ângulo da história, sejam-no do ponto de vista da 
estrutura. 


11. VISÃO LÉVI-STRAUSSIANA DA ARTE 


Sem cuidarmos das prenoções em que assenta a tra- 
dição do pensamento ocidental, manter-nos-emos à 
margem da obra lévi-straussiana. Aqui temos insis- 
tido sobre dois: Indivíduo versus Sociedade, Imagina- 
ção versus Rigor. A homologia, que entre eles se es- 
tabelece, associa verticalmente seus termos. Cria-se 
deste modo o abismo entre indagação social e inda- 
gação da arte. Ao escolher a ‘sociedade’ como seu ob- 
jeto de estudo, o cientista social, acompanhando uma 
prenoção que não começa com ele, entende o rigor 
necessário à sua tarefa definido por oposição aos dis- 
cursos do imaginário, enquanto quem se dedica à arte 
supõe necessária a «opção» inversa. Ora, se tivermos 
conseguido demonstrar a falsidade desta colocação e 
definido a estrutura como resultante de esquemas ló- 
gicos mais sensibilização contextual, teremos, respec- 
tivamente, mostrado não ser aleatória a preocupação 
de Lévi-Strauss com a arte e suas condições para tan- 
to. Só desfeitas aquelas prenoções, a ciência social se 
capacita a tratar da arte e a arte a se pensar a si 
mesma. As duas indagações deixam de ser divergen- 
tes, ao invés, mutuamente agora se exigem, pois a 
arte é um ponto que tem por horizonte uma situação 
antropológica. Como entretanto o pensamento de Lévi- 
Strauss é capaz de engendrar tamanha promessa? As- 
sim se capacita enquanto teoria fundada no poder 
objetivante do inconsciente. Defrontado com a mesma 
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dificuldade que aflige o cientista social — não dispor 
de um objeto passível de experimentação — o analis- 
ta do discurso literário também depende da extração 
de categoria capaz de dissolver ou minorar a oposição 
entre o eu e o outro. O pensamento indagado assim 
ainda se capacita enquanto método, pois a estrutura 
realiza, nas belas palavras de Bento Prado Jr., «a 
costura entre o sensível e o inteligível» (1967, 186). 
Pela frente teórica, a obra lévi-straussiana possibilita 
ao analista da literatura reaproximar-se de Freud, 
evitando sua leitura demasiado literal, que tinha o 
prejuízo de acreditar-se habilitada a falar da arte por 
incorporá-la aos discursos sem absoluta vigilância 
consciente. / Pela frente metodológica, nos dá condições 
de romper com o privilégio — verdadeiro obstáculo 
para o conhecimento da poesia, embora benéfico aos 
poetas — do discurso literário, que o deixa afastado 
da ciência e o aproxima das frases dé efeito. Não su- 
pomos porém |que tais vantagens possam ser imedia- 
tamente asseguradas — e“os anos de existência da 
chamada crítica estrutural representam lições de pes- 
simismo. |Os obstáculos tanto decorrem dos hábitos 
arraigados à interpretação literária, quanto partem 
do próprio interior da obra de Lévi-Strauss. 'São há- 
bitos de centramento estético, responsáveis pela inge- 
nuidade com que se combinam procedimentos estilís- 
ticos, formalistas e estruturalistas. São dificuldades 
internas resultantes da atitude ambígua do antropó- 
logo francês diante da arte: de um lado, sob seu fas- 
cínio, de outro, descrente de sua possibilidade de con- 
versão em objeto de verdadeiro conhecimento. Os dois 
aspectos são solidários. A arte o fascina por sua capa- 
cidade de despertar um regozijo estético, o homem 
sentindo-se menos exilado entre as coisas.| Deste fas- 
cínio e da capacidade de criar sobre ele é testemunho 
um dos maiores livros da segunda metade do século, 
Tristes tropiques. No mesmo sentido, se lê a nota que 
escreveu para o ensaio sobre «Les chats», escrito com 
J akobson.'A colaboração de um antropólogo, ali se diz, 
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se explica porque os mitos, além de mostrarem um 
arcabouço estrutural semelhante ao do poema, são 
ainda obras de arte, que suscitam entre os ouvintes 
efeito estético semelhante. 'O que haveria a contradi- 
tar? Por acaso a insensibilidade contemporânea che- 
garia ao ponto de alguém, que não se quer mais que 
estudioso da literatura, negar a existência da emoção 
estética ? | Não se trata de negá-la, mas de afirmar, 
seguindo a reflexão kantiana e compreendendo o im- 
passe que já se declara na indagação aristotélica, que 
a experiência estética não engendra conhecimento. Por 
certo, esta não é a posição de Lévi-Strauss. / A passa- 
gem acima lembrada, depois de nomear a analogia 
que a análise revela entre o mito e o poema, conclui 
com a seguinte frase: «Poder-se-á dizer que os dois 
problemas são o mesmo?» Infere-se a resposta afir- 
mativa.| 


[ De e qualquer modo, este obstáculo é menor que a 
desconfiança no poder da análise sobre a arte. A ati- 
tude merece atenção por si mesma, por não ser iso- 
lada, no ambiente contemporâneo. Confunde-se, ao 
contrário, com a própria obra dos mestres da moder- 
nidade: Marx, Freud, Saussure. Nenhum deles deixa 
de pensar a arte, mas todos a encaram marginalmen- 
te, menos por desprezo que por respeito. A todos ain- 
da peculiariza terem logo adquirido discípulos que não 
sofriam de tais «escrúpulos». Ora, o que a todos fazia 
manifestar semelhante atitude senão a suspeita dos 
limites de seus métodos quanto à arte? Deveríamos, 
conhecendo a razão da atitude e o desperdício, senão 
o prejuízo, causado pelos discípulos, pensar duas ve- 
zes antes de se cogitar na instituição de uma análise 
estrutural do discurso literário. A prudência é corre- 
ta, mas não deve ser inibidora. | Temos pois duas ma- 
neiras de não fecundar a lição lévi-straussiana: seja, 
depois da leitura de alguns críticos estruturalistas, 
aplicar o método que só vagamente teremos conheci- 
do, seja, depois mesmo de meditar sobre a obra de 
seu originador, calcular suas dificuldades e ver o que 
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outros modem fazer. Para não adotarmos a alternati- 
va falseadora, procuramos: a) extrair do pensamento 
de Lévi-Strauss uma reflexão que atacasse as raízes 
da dificuldade de conhecimento da arte, para nós lo- 
calizadas no fantasma estético; b) fazê-la refluir para 
sua obra, indicando os veios que a desviam de me- 
lhor rendimento, tanto do ponto de vista da aborda- 
gem das estruturas sociais, quanto do ponto de vista 
particular da análise do discurso. Considerando cum- 
prida a primeira tarefa, não compete ao final deste 
capítulo mais que reforçar a atenção sobre os equí- 
vocos relativos à apreciação da arte. São a respeito 
decisivos a abertura de La pensée sauvage e o capí- 
tulo «Du mythe au roman» de L'origine. 


A consideração da arte em «La science du concret» 
aparece dentro de um quadro geral: o do confronto 
do pensamento mítico com o pensamento científico. 
A arte se dispõe na metade do caminho. Encarnando 
metaforicamente a atividade do primeiro na figura 
do bricoleur e a do segundo, na atividade do enge- 
nheiro, os dois comportamentos são traduzíveis em 
termos de uso da linguagem: o bricoleur opera por 
signos, o engenheiro, por conceitos, que se distinguem : 
o signo não se desliga de certa espessura do sensí- 
vel, o conceito a este se quer transparente. Aquela 
espessura se guarda no signo porque todo signo 
envolve imagem — lembremos que Freud observava, 
na Interpretação dos sonhos, a presença de uma 
camada visual constante no discurso onírico —, ao 
contrário do conceito, residência da idéia. Se o pen- 
samento mítico não se opõe ao científico é mesmo 
por sua capacidade de relacionar imagem e signo. 
«A imagem não pode ser idéia,»mas pode desempe- 
nhar o papel de signo, mais exatamente, coabitar 
com a idéia em um signo. (...) Compreende-se as- 
sim que o pensamento mítico, se bem que preso às 
imagens, já possa ser generalizador, portanto cientí- 
fico» (1962b, 30-1). A arte, de seu lado, mantém uma 
posição intermediária, pois assegura o contato com o 
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sensível da imagem e o faz invadir pela inteligibili- 
dade. Daí se explica a importância que o autor con- 
cede ao «modelo reduzido» da representação: «... a 
virtude intrínseca do modelo reduzido está em que 
compensa a renúncia a dimensões sensíveis pela aqui- 
sição de dimensões inteligíveis» (idem, 36). Proposição 
que não se aplicaria apenas às obras que, efetivamen- 
te, reduzem o representado, pois «se pode perguntar 
se o efeito- estético, digamos de uma estátua eqiiestre 
maior que a natureza, provém de que ela aumenta um 
homem às dimensões de um rochedo, e não de subor- 
dinar o que, de início, de longe, é percebido como um 
rochedo, às proporções de um homem» (id., 34). Mas 
a especificidade da arte não se cinge a este aspecto. 
Seu benéfico compromisso ainda se expressa pela 
combinação que apresenta entre estrutura e evento. 
Daí que escreva sobre o fragmento escolhido de Clouet : 
«O resultado final é a gargantilha rendada, tal como 
é absolutamente, mas também tal como, no mesmo 
instante, sua aparência é afetada pela perspectiva em 
que se apresenta, evidenciando certas partes e escon- 
derdo outras, cuja existência continua entretanto a 
influir sobre o resto (...)» (37). A sensibilidade é 
função dos dois fatores: ela implica não só inteligi- 
bilidade, mas reconhecimento. «A emoção estética pro- 
vém desta união instituída no seio de uma coisa 
criada pelo homem, virtualmente também portanto 
pelo espectador que descobre uma possibilidade, atra- 
vés da arte, entre a ordem da estrutura e a ordem 
do evento» (87). 


Que equívocos encontramos na colocação? Em pri- 
meiro lugar, estabelece um compromisso com a velha 
- tradição realista, que se opõe, na base, à colocação 
sistêmica. Sujeitando a arte à configuração de mode- 
los reduzidos, o autor inverte o erro que às vezes 
comete a propósito da estrutura. Assim como esta é 
então reduzida aos esquemas mentais, assim agora, 
em posição simétrica inversa, a arte é reduzida a 
uma estrutura fundada na segunda contrainte. Com- 
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provando que a dimensão sincrônica não é oposta à 
diacrônica, a própria obra lévi-straussiana contém 
«tempos» não ajustados, sendo sua concepção da arte 
presa a caracterização” pré-estruturalista. Por outro 
lado, esta concepção defasada encara a análise anta- 
gônica dos mitos. Diante da transparência, não im- 
portam os obstáculos prévios, do discurso mítico, e 
da incerteza de conhecimento da arte, Lévi-Strauss 
concebe uma escala de dificuldades que os separa. No 
estudo sobre Propp, considera as diferenças entre o 
conto popular e o mito, concluindo que «se o conto 
trabalha com oposições minimizadas, estas serão tanto 
mais difíceis de identificar; e a dificuldade cresce pelo 
fato que, já muito pequenas, assinalam uma flutua- 
ção que permite a passagem para a criação literária» 
(1960, 18). À homogeneidade estrutural do mito cor- 
responderia a dispersão do relato literário. Segundo 
nossa hipótese, esta é uma posição diretamente de- 
pendente da visão entrópica com que Lévi-Strauss vê 
o desfilar das civilizações e das instituições na histó- 
ria, e não conclusão fundada em análise suficiente. 
Sem aprofundarmos o ponto, lembramos que, de den- 
tro da própria antropologia, a análise de um Dumézil 
sobre a extinção do furor de Horácio no relato de 
Dionísio de Halicarnasso mostra ao contrário que a 
passagem do mito ao romance corresponde ao realce 
de «os elementos puramente romanescos e dramáti- 
cos, em detrimento dos traços que aí sobreviviam ain- 
da do antigo valor funcional» (1942, 21). Não parece 
tampouco ocasional que Freud tivesse utilizado exa- 
tamente a versão literária da história de Édipo para 
chegar à sua precisão... Esta não é a posição de 
Lévi-Strauss. E o capítulo «Du mythe au roman» ofe- 
recerá a teorização do que já dizia a passagem acima 
transcrita de «La structure et la forme». Do mito ao 
romance se desenrola um processo de desagregação. 
Retomando o mito Tukuna Meo, referente às desven- 
turas de Cimidyuê, o autor observa a maior dificul- 
dade de articulá-lo, mesmo por conta da invenção 
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mais livre que o percorre. Os dois aspectos seriam 
complementares e, em comum, apontariam para di- 
mensões além do mito: «... pode-se perguntar se a 
história de Cimidyuê não ilustra uma passagem sig- 
nificativa do gênero mítico ao gênero romanesco, cuja 
curva é mais flexível ou não obedece às mesmas de- 
terminações» (1968, 95). Assim o ingresso do gênero 
romanesco implicaria o aumento das dificuldades para 
a análise. Isso decorreria da degradação que o ro- 
mance opera sobre a narrativa primitiva: «... a es- 
trutura se degrada em serialidade. Esta degradação 
começa quando estruturas de oposição dão lugar a 
estruturas de reduplicação: episódios sucessivos, mas 
todos fundados no mesmo molde. E ela termina no 
momento em que a própria reduplicação ocupa o lu- 
gar da estrutura» (idem, 105). Em vez de se per- 
guntar sobre as limitações internas de seu método, 
como se fizera atrás (Lévi-Strauss: 1966, 304), o 
autor agora prefere via mais cômoda: o romance é 
índice de uma degenerescência. «Trata-se de um gê- 
nero literário que tira sua substância degradada de 
modelos e cuja pobreza cresce à medida que se afasta 
das obras originais» (105). Daí, ganhando velocidade 
neste plano inclinado, não lhe ser difícil antever a 
dissolução final do mesmo. Ao se deparar com uma 
forma contemporânea e fora do universo mítico, o 
autor reitera o apocalipse da dispersão, com que ter- 
minara Tristes tropiques. Já a coincidência entre a 
intuição e a «demonstração» de obra tão posterior 
quanto L'origine nos faz desconfiar de sua cientifici- 
dade. É a comparação com a passagem, há pouco lem- 
brada, de Du miel, mostra a plausibilidade de via di- 
versa, Ali se mostra o dilema da análise estrutural: 
«No começo, aprende-se muito sobre a natureza das 
relações que unem os elementos de um sistema, cuja 
economia geral permanece obscura; e, no fim, rela- 
ções que se tornaram redundantes antes informam 
sobre a economia do sistema do que fazem aparecer 
novos tipos de relações entre os elementos» (1966, 
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804). Seria pois ilegítimo aventar a hipótese de nar-. 


rativas tão ricas de relações a descobrir que enco- 
brem ou dificultam a economia geral do sistema? Na 
verdade, grande parte dos mitos estudados pela série 
Muythologique são organismos que permitem ao antro- 
pólogo descobrir os mecanismos que integram versões 
aparentemente portadoras só de divergências. Mas, 
já a propósito de Mso3, Lévi-Strauss notara a ausên- 
cia da mesma docilidade. Daí abordá-lo lateralmente 
e desenvolver uma espécie de autocrítica fecunda que 
encaminha à consideração do papel substancial con- 
fiado à história (cf. Lévi-Strauss: 1966, 303-7). As 
dificuldades criadas pelo mito tacana provocam, por- 
tanto, uma reação diferente da suscitada pelo mito 
tucuna, em L'origine. Seria conveniente considerá-los 
comparativamente. Em sua falta — para isso seria 
preciso um capítulo à parte — podemos entretanto 
dizer que a ordem de obstáculos apresentados por 
um mito não justifica afirmar-se que ela resulta do 
apagamento da estruturalidade em sua narrativa. Ou 
o inconsciente é operante e irredutível à consciência 
ou não passa de um artifício. Se aceitamos a pri- 
meira proposição, deveremos acrescentar que a liber- 
dade de criação não trabalha no sentido de desfazer 
a lógica do significante. Interferirá por certo, colo- 
cando novas armadilhas, mas não a anulará. Propug- 
nador da interdisciplinaridade, paradoxalmente Lévi- 
Strauss se comporta no caso como o pastor que pro- 
tege suas ovelhas, confundindo toda não ovelha com 
a espécie dos lobos. Não seguindo pois sua orientação, 
poderemos aproveitá-la dizendo que, entre os mitos, 
alguns se destacam pela maior complexidade. Nem 
sempre a literatura se confundirá com esta; narra- 
tivas suas poderão mesmo ter a simplicidade da maio- 
ria mítica, mas é para aquele rumo que ela se dirige. 
A hipótese contrária, que tem a chancela do mestre 
francês, supõe que a tensionalidade das estruturas se- 
gue uma via determinista, cujo fundamento entre- 
tanto não foi demonstrado, sendo pois de orientação 
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antes teológica que científica. Confirmamos assim, por 
via independente, o que já disséramos no capítulo I: 
a estética trabalha não a favor da arte, mas contra 
a arte. A radicalização de seu fascínio origina o dân- 
di, o narcisista ou a miragem da entropia. O discurso 
da arte não é o que me ultrapassa, mas sim o que 
não se pode bem penetrar. Por sorte nossa, entretan- 
to, a apreciação lévi-straussiana não é tão coerente 
a ponto de não permitir o outro acesso. Em «Le 
dédoublement de la représentation dans les arts de 
Asie et de Amérique» (hoje in Anthropologie struc- 
turale), vemos a vantagem de o autor antes aí man- 
ter uma relação indireta com a arte, em vez de nutrir 
uma reflexão a ela imediatamente presa. A represen- 
tação por desdobramento surge em pontos tão afasta- 
dos e diversos porque responde a uma motivação so- 
ciológica semelhante: o rosto não pintado apresenta 
o indivíduo biológico, não socializado, «estúpido», ao 
passo que a pintura facial o socializa, determinando 
não só sua pertinência ao grupo, quanto a sua posi- 
ção dentro do mesmo. Assim não apenas o conheci- 
mento do contexto se exerce ao nível do discurso, 
como, em direção inversa, a indagação do imaginário 
serve para o conhecimento do social: «Já pressenti- 
mos que o desdobramento da representação é função 
de uma teoria sociológica do desdobramento da per- 
sonalidade» (Lévi-Strauss: 1958, 285). Não é só a 
máscara que mostra sua motivação lógico-social, mas 
também sua espécie, o desdobramento. No mesmo sen- 
tido, se há de referir o notável estudo da pintura 
facial entre os Kaduveo (in «Une société indigêne et 
son style», de Tristes tropiques). Em sua feitura, o 
autor observa a feitura de linhas sempre iguais. Mas, 
logo acrescenta, «o plano da análise estilística» neces- 
sita ser vencido, pois dá a impressão da repetição de 
um equilíbrio, pela repetição do mesmo traçado. Aque- 
la análise descreve e não explica, senão falsamente. 
Para ultrapassá-la, é necessário sabermos para que 
serve tal requinte. Vem-se então à análise da orga- 
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nização social da tribo, observando-se as divisões hie- 
rárquicas e rígidas guardadas entre os Mbaia. Para 
que ela indique a sua importância é preciso ainda or- 
dená-la em um conjunto de diferenças. Estas são exe- 
cutadas graças à comparação com a organização so- 
cial de tribos vizinhas, os Guana do Paraguai e os 
Bororo. Tão hierarquizados quanto os Mbaia, se dis- 
tinguiam porém por conhecerem um mecanismo, o 
da divisão da sociedade em metades, que, inexistindo 
entre os Mbaia, levava-os à prática sistemática do in- 
fanticídio, tão adstritos a diferenças e posições que 
praticamente se impediam de ter descendência, e a 
consegiiente prática da adoção de crianças alheias, A 
divisão em metades permitia, ao invés, que os Bororo e 
os Guana sempre encontrassem um parceiro disponí- 
vel na outra metade, correspondente ao ramo da sua. 
E’ através destes elementos que se chega a compreen- 
der o extremo desenvolvimento da pintura facial, entre 
os Kaduveo. Os dualismos se apresentam e se multi- 
plicam, sua tensão se reproduz até que a pintora ter- 
mine seu trabalho e a harmonia do final disfarce a 
tensão que lhe causara. O remédio, que lhes faltara 
no plano das instituições, termina o analista, é pro- 
curado e, ao mesmo tempo disfarçado, no plano do 
imaginário. 

Se imaginamos um Auerbach que viesse a escrever 
uma Mimesis da interpretação da arte, seria este o 
texto que tomaria como o indicador mais acabado da 
reflexão estrutural. As páginas de Tristes tropiques 
singularizam-se, com efeito, de tudo o que Lévi-Strauss 
escreveu sobre a arte. Colocando-a no final deste ca- 
pítulo, o fizemos na esperança de que as discussões 
anteriores, talvez enfadonhas, tivessem explicada a 
sua razão. 
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